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EDITAL DE INTIMAÇÃO 

(NEGÓCIO FIDUCIÁRIO) - PROTOCOLO Nº 112.039 
 

O Oficial Titular do 2º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Pato Branco-PR, nos 
termos do art. 26 da Lei nº 9.514/97, INTIMA VANDERLEI RISSI (CPF 016.900.319-13) e 
ROSE MARIA GORLIN RISSI (CPF 022.038.899-77), a comparecer neste Cartório, na Rua Pio 
XII, nº 385, centro de Pato Branco-PR, entre as 08:30-11:00 e 13:00-17:00 horas dos dias úteis 
de segunda a sexta-feira, e no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, a contar deste Edital, 
para PAGAMENTO (purgação da mora) dos valores devidos em atraso, bem como os que ven-
cerem até a data do pagamento, acrescidos das despesas legais, no total de R$.245.958,17(du-
zentos e quarenta e cinco mil, novecentos e cinquenta e oito reais e dezessete centavos), em 
14/10/2022, sujeito à atualização monetária, aos juros de mora e às despesas de cobrança até 
a data do efetivo pagamento, somando-se também os encargos que vencerem no decorrer do 
prazo, referentes ao contrato particular de aquisição de imóvel, venda e compra, com garantia 
fiduciária nº 8.4444.1576874, firmado em 22/06/2017, registrado sob o nº R.07, na matrícula 
nº 26.608, deste Cartório de Registro de Imóveis, tendo como garantia o imóvel situado na Rua 
Sergipe, nº 273, Bairro Araucária Park, no município de Vitorino-PR, nesta comarca de Pato 
Branco-PR, sob pena de vencimento antecipado de toda a dívida, consolidação da propriedade 
do imóvel em favor da credora e imediata execução da dívida através de leilão extrajudicial do 
imóvel. Dado e passado neste município de Pato Branco-PR, em 14/10/2022. Leonardo Luiz 
Selbach - Oficial Titular. 

 

Peça certidões e verifique os documentos para o seu registro em: www.pb2ri.com.br 
 

 SÓ QUEM REGISTRA É DONO!  

Súmula de Recebimento de 
Renovação da Licença de Operação

Ludesa Energética S.A., CNPJ 05.313.891/0001-50, 

torna público que recebeu do IAT a Renovação da Licença 

de Operação nº 282522-R1 válida por quatro anos, para 

Linha de Transmissão 138 kV que liga a subestação da 

PCH Ludesa à subestação da COPEL em Clevelândia/PR.

SÚMULA DE CONCESSÃO DE LICENÇA PRÉVIA DE AMPLIAÇÃO 

Cooperativa Agropecuária Tradição, inscrita no CNPJ nº 05.528.196/0017-72 e IE nº 
90.753095-78 torna público que recebeu do Instituto Água e Terra, a Licença Prévia de 
Ampliação - LP-A, com validade de 23/09/2024, para Depósito e Comércio de Agrotóxicos 
na Rodovia BR 373, Km 401,5 s/nº, bairro centro. Município de Candói/PR. 

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO DE AMPLIAÇÃO 

Cooperativa Agropecuária Tradição, inscrita no CNPJ nº 05.528.196/0017-72 e IE nº 
90.753095-78 torna público que irá solicitar ao Instituto Água e Terra, a Licença de Instalação 
de Ampliação - LI-A, para Depósito e Comércio de Agrotóxicos a ser implantada na rodovia 
BR 373, Km 401,5 s/nº, centro no município de Candói/PR/PR. 

 
Súmula de Recebimento de Licença Prévia 

Eliane Carvalho da Silva, torna público que recebeu do IAT, a Licença Prévia, para 
Recuperação de materiais plásticos, com validade 17/10/2024, a ser instalada no município 
de Itapejara D’ Oeste – PR. Não foi determinado estudo de impacto ambiental. 

Súmula de Requerimento de Licença Isntalação 

Eliane Carvalho da Silva, torna público que requereu ao IAP, a Licença Instalação, para 
Recuperação de materiais plásticos, a ser instalada no município de Itapejara D’ Oeste – PR. 
Não foi determinado estudo de impacto ambiental. 

 

        SÚMULA DE REQUERIMENTO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

O Sr.:  Hélio  Parzianello torna  público  que  requereu  junto  ao  I.A.T.  o  pedido  da
Licença de Operação da suinocultura, instalada no LR 31-C – GL 35–DV - Matrícula
28.943 – Linha Benetti – Município de Dois Vizinhos - Estado do Paraná.

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ 

PORTARIA N° 66, DE 21 DE OUTUBRO DE 2022. 
 

O Presidente da Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e com fulcro nas disposições contidas no inciso II do artigo 37 da Constituição Federal; 
no inciso I do artigo 41, da Lei n° 1.245, de 17 de setembro de 1993 e alínea “a”, inciso XXX, do artigo 31, 
da Resolução n° 1, de 8 de janeiro de 2014, 
 

R E S O L V E: 
 

Art. 1° Exonerar Thais Fernanda Nunes, matrícula n° 1282-3/1, do cargo de provimento 
de Assessor Parlamentar, lotado no gabinete do vereador Romulo Faggion, a partir da data de 24 de outubro 
de 2022. 
 

Art.  2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

                            Gabinete da Presidência, aos 21 dias do mês de outubro de 2022. 

Claudemir Zanco - Presidente 

 

 
 
 

  
RESOLUÇÃO Nº 039/2022 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências do Sudoeste do Paraná - CIRUSPAR, usando de 
suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 
6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de Intenções e Estatuto, RESOLVE, 
Art. 1º DISPENSAR a pedido, o empregado público discriminado abaixo a partir da data citada: 

Empregado Público Matrícula Função Data 
Lisandra Jung 388 Enfermeiro (a) 01/10/2022 
Fabiana Ungaretti Romanato Roloff 4430 Médico Intervencionista 12hs 07/10/2022 

Art. 2º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da data de efetivo exercício. 
PUBLIQUE-SE, NOTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete do Presidente do Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências do Sudoeste do Paraná – CIRUSPAR, aos vinte e 
um dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e dois. 

Disnei Luquini 
Presidente  
CIRUSPAR 

 

 
RESOLUÇÃO Nº 040/2022 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências do Sudoeste do Paraná - CIRUSPAR, usando de 
suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 
6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de Intenções e Estatuto, RESOLVE, 
Art. 1º RESCINDIR o contrato de trabalho por motivo de falecimento, o empregado público discriminado abaixo a partir da 
data citada: 

Empregado Público Matrícula Função Data 
Osvaldo Gonçalves Ramos Junior 4219 Médico Intervencionista 24hs 08/10/2022 

Art. 2º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da data de efetivo exercício. 
PUBLIQUE-SE, NOTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete do Presidente do Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências do Sudoeste do Paraná – CIRUSPAR, aos vinte e 
um dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e dois. 

Disnei Luquini 
Presidente  
CIRUSPAR 

 

 
 
 

RESOLUÇÃO Nº 038/2022 
NOMEIA COMISSÃO ESPECIAL TEMPORÁRIA DE SINDICÂNCIA E INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências do Sudoeste do Paraná - CIRUSPAR, usando de suas 
atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, 
de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 
Art. 1º. INDICAR os empregados públicos DOUGLAS PASSOS MAYER Mat. 5181 e FRANCIELI MOLINETT Mat. 4197, para 
integrar a Comissão Especial Temporária de Sindicância e Processos Administrativos Disciplinares. 
Art. 2º. A Comissão Especial Temporária de Sindicância e Processos Administrativos Disciplinares passa a ser composta 
pelos seguintes membros: ADELAR MONTEIRO BARRETO, LUANA VIACELLI, MARCIANO BALDISSERA, DOUGLAS PASSOS 
MAYER e FRANCIELI MOLINETT. 
Art.3º. Determinar a instauração de Processo Administrativo Disciplinar nº 02/2022 a fim de apurar ilícitos administrativos 
atribuídos ao empregado público matrícula n°5312. 
Art.4º. Designar, a Comissão Especial Temporária de Sindicância e Processos Administrativos, nomeada através da 
Resolução n° 026/2022 E nº38/2022, para sob a Presidência de ADELAR MONTEIRO BARRETO, secretariada por FRANCIELI 
MOLINETT encarregar-se dos respectivos trabalhos, até final conclusão. 
Art. 5º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
PUBLIQUE-SE, NOTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
Gabinete do Presidente do Consórcio Intermunicipal da Rede de Urgências do Sudoeste do Paraná – CIRUSPAR aos vinte e 
um dias do mês de outubro de 2022. 

Disnei Luquini 
Presidente 
CIRUSPAR 

 
 

 
EDITAL DE LICITAÇÃO  

MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2022 
RESULTADO DE JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO 

 Em cumprimento ao disposto no art. 109, parágrafo 1º da Lei 
8.666/93, torna-se público o resultado da licitação em epigrafe, cuja classificação 
dá-se da seguinte forma: 

 Em primeiro lugar a empresa GT SINALIZAÇÃO VIÁRIA – 
TIAGO GAMBETA EIRELI, que apresentou proposta no valor de 
R$ 699.579,59 (seiscentos e noventa e nove mil quinhentos e setenta 
e nove reais e cinquenta e nove centavos). 

 Não houve segundo colocado. 
Renascença, 21 de outubro de 2022. 

VERIDIANA SALVADEGO 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO DE REAVISO DE EDITAL DE 

 CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 08/2021 PROCESSO Nº 09/2021 
  O Município de Pato Branco, através de sua Comissão Especial de 

Chamamento Público em Serviços da Saúde, designada pela Portaria nº 
1.348/2021, torna público aos interessados a reabertura dos prazos do edital de 
chamamento público 08/2021, que passa a complementar com recursos de 
origem municipal os itens fracassados pelos valores constantes na Tabela de 
Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS (SIGTAP). A  partir desta data, 
o Município, estará credenciando, entidades filantrópicas, entidades sem fins 
lucrativos ou empresas privadas de Serviços em Saúde, interessadas em celebrar 
contrato com o Município de Pato Branco, para ofertar serviços de Média e Alta 
Complexidades Ambulatorial nos grupos: Grupo 02 - Finalidade Diagnóstica: 
Procedimentos de Coleta de Material, Endoscopias e Métodos de Diagnóstico 
em Especialidades e Procedimentos Municipais – Diagnose; Grupo 03 – 
Finalidade Clínica: Procedimentos de Consultas /  Acompanhamentos/ 
Atendimentos, Fisioterapias  e Outras Especialidades – Tratamento de Pele e 
Tecidos Subcutâneos e Procedimentos Municipais – Clínicos; Grupo 04 – 
Finalidade Cirúrgica: Procedimentos de Pequenas Cirurgias e Cirurgias de 
Pele, Tecidos Cutâneos e Mucosas, Aparelho da Visão, Aparelho 
Geniturinário, Anestesias e Procedimentos Municipais – Cirúrgicos, pelos 
valores constantes na Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do 
SUS (SIGTAP) complementados pela Tabela Municipal, para atendimento 
aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, residentes no Município de Pato 
Branco, bem como aos usuários referenciados por meio de pactuações e 
convênios firmados com a Secretaria Municipal da Saúde de Pato Branco. O 
Chamamento Público será regido pela Lei Municipal nº 2.255 de 30 de maio de 
2003, regulamentada pelo Decreto nº 7.140 de 23 de maio de 2013, pela Lei nº 
8.666 de 23 de junho de 1993 e suas posteriores alterações, pela Lei Orgânica do 
SUS - Lei Federal nº 8.080 de 19 de setembro de 1990, pela Portaria de 
Consolidação nº 01 de 28 de setembro de 2017, pela Constituição Federal de 
1988 e demais legislação pertinentes a matéria. O Chamamento Público será 
divulgado pelo prazo de 20 dias, após o término do prazo de divulgação, 
será aberto um período de 30 dias úteis para processo de credenciamento 
(entrega pelos proponentes do envelope com documentação de habilitação e 
proposta). O inteiro teor do edital e seus anexos poderão ser retirados em mídia 
digital (devendo para este meio a parte interessada trazer um CD ou Pendrive), 
de segunda a sexta feira, das 13h00min às 17h00min, na Secretaria Municipal de 
Saúde de Pato Branco, situada na Rua Paraná, nº 1605, esquina com Caetano 
Munhoz da Rocha, Bairro Sambugaro, em Pato Branco – PR, pelo site: 
www.patobranco.pr.gov.br/licitacoes, ou através do e-mail: 
chamamentopublico@patobranco.pr.gov.br. Demais informações poderão ser 
obtidas por meio do telefone: (46) 3213-1727 Ramal 1913; 1905. Pato Branco, 
25 de março de 2022. Liliam Cristina Brandalise - Secretária Municipal de 
Saúde. Robson Cantu –Prefeito Municipal. 

 
MUNICIPIO DE PATO BRANCO 

EXTRATO TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 67/2022/GP. INEXIGIBILIDADE DE 
CHAMAMENTO Nº 59/2022, PROCESSO N.º 61/2022. Remanejamento 27 - Emenda Individual 
Nº 16/2021. PARTES: Município de Pato Branco, CNPJ/MF sob nº 76.995.448/0001-54, e 
ASSOCIAÇÃO BASQUETEBOL ARTE DE PATO BRANCO, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ nº 
03.061.958/0001-80. OBJETO: A transferência de recursos financeiros através da emendas impositivas 
do legislativo municipal, conforme PL 175/5021, para Organizações da Sociedade Civil de Pato Branco, 
sem fins lucrativos, através da apresentação de propostas ou projetos. O projeto agraciado é da 
Associação Basquetebol Arte de Pato Branco, com atletas da equipe masculina adulta de rendimento que 
representa o município na competição NBB(NOVO BASQUETE BRASIL) na temporada 2022/2023.  
VALOR TOTAL: R$ 50.000,00 PRAZO DE VIGÊNCIA: 06(seis) meses. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 1186-2296. GESTOR: Rony Marcelo Slaviero.  Pato Branco, 20 de Outubro de 
2022. Giacomoni Missio da Silva- Presidente. Robson Cantu – Prefeito. 

 
 
 
 
 
 
 
 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO
EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO N.º 90/2022. 
PROCESSO: 174/2022. HOMOLOGO O PROCESSO LICITATÓRIO QUE TEM POR OBJETO:
Máquina Serra Fita, Lâmina Serra Fita 10 mm, Máquina de Solda 200A inversora multi processo, Silicone Spray 
209G, Motosserra a gasolina 2 tempos, Roçadeira a gasolina 4 tempos, Exaustor Fixo EF-300T2, Máquina Serra 
de Esquadria Braço Telescópico, atendendo a necessidade da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico e Secretaria de Meio Ambiente e ADJUDICO seu objeto para as empresas: GGV COMERCIAL 
EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 35.236.131/0001-57, com o valor total de R$ 
28.257,20. JGS FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ nº 05.341.610/0001-72, com o valor total de R$ 6.700,00. NORTHWEST MAQUINAS E 
FERRAMENTAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 37.247.494/0001-13, com o 
valor total de R$ 2.563,24. OPORTUNO DISTRIBUIDORA DE MAQUINAS E FERRAMENTAS LTDA,
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 24.067.409/0001-93, com o valor total de R$ 20.000,00.
P.F MEOTTI LICITACOES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 34.133.591/0001-
97, com o valor total de R$ 4.258,98. Pato Branco, 06 de Outubro de 2022. Robson Cantu – Prefeito.

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
AVISO  DE  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 166/2022

OBJETO: Implantação de Registro de Preços para futura e eventual prestação de serviços de transporte de passageiros, 
por meio de locação de veículos com motoristas, sem dedicação exclusiva. 
PREÇO MÁXIMO GLOBAL: R$ 3.548.311,00 
DATA DE ABERTURA: 08 de novembro de 2022, às 14h00minmin, no endereço eletrônico: 
https://www.gov.br/compras. O Edital pode ser obtido no site www.patobranco.pr.gov.br - https://www.gov.br/compras. 
Demais informações pelo e-mail: licitacao3@patobranco.pr.gov.br. Pregoeira – Regiane Rufato.

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 165/2022 - PROCESSO Nº 368/2022 
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados para realização de Ensaio de 
CBR/Pavimento Rígido, prova de carga estática, método de ensaio norma DNIT 055/2004-M / normas ASTM D1883, 
ABNT 9895 e DNER=ME 049/94 para posterior elaboração dos projetos técnicos de ampliação e modernização do 
Aeroporto Regional Professor Juvenal Loureiro Cardoso (SBPO) a partir do projeto arquitetônico básico apresentado 
pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico.  
PREÇO MÁXIMO GLOBAL: R$ 64.364,00  
DATA DE ABERTURA: 09 (nove) horas do dia 09 de novembro de 2022, no endereço eletrônico: 
www.gov.br/compras. O Edital pode ser obtido no site www.patobranco.pr.gov.br - https://www.gov.br/compras. 
Demais informações pelo e-mail: licita@patobranco.pr.gov.br. Thais Love - Pregoeira. 
 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
AVISO DE ERRATA N.º 01 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 163/2022 – PROCESSO N.º 364/2022 
OBJETO: Implantação de registro de preços para futura, eventual e fracionada aquisição de Bioinseticida, atendendo 
as necessidades das Secretarias Municipais de Agricultura e Saúde. 
ERRATA: Diante da manifestação da secretaria de agricultura e do setor de Planejamento de Contratações, ficam 
alterados os descritivos dos itens: 01 e 02. As demais condições estabelecidas no Edital e seus anexos permanecem 
inalteradas. 
NOVA DATA DE ABERTURA: 08 de novembro de 2022, às 09h00min, no endereço eletrônico: 
https://www.gov.br/compras. 
Considerando a alteração informada, o edital passa a vigorar nos termos do Edital Retificado que pode ser obtido no site 
www.patobranco.pr.gov.br - https://www.gov.br/compras. Demais informações pelo e-mail: 
licitacao3@patobranco.pr.gov.br. Pregoeira – Regiane Rufato 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO
EXTRATO CONTRATO Nº 279/2022 a 283/2022. PREGÃO ELETRÔNICO N° 90/2022-
PROCESSO N° 174/2022. OBJETO: Máquina Serra Fita, Lâmina Serra Fita 10 mm, Máquina de Solda 
200A inversora multi processo, Silicone Spray 209G, Motosserra a gasolina 2 tempos, Roçadeira a 
gasolina 4 tempos, Exaustor Fixo EF-300T2, Máquina Serra de Esquadria Braço Telescópico, atendendo 
a necessidade da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Secretaria de Meio Ambiente.
Contrato n° 279/2022: PARTES: Município de Pato Branco, CNPJ Nº 76.995.448/0001-54, Robson 
Cantu - representante legal e GGV COMERCIAL EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ nº 35.236.131/0001-57, com o valor total de R$ 28.257,20. Mario Cesar Moya Martinez -
Representante Legal. Contrato n° 280/2022: PARTES: Município de Pato Branco, CNPJ Nº 
76.995.448/0001-54, Robson Cantu - representante legal e JGS FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 05.341.610/0001-72, com o valor total de 
R$ 6.700,00. Jair Divino Dos Santos - Representante Legal. Contrato n° 281/2022: PARTES: Município 
de Pato Branco, CNPJ Nº 76.995.448/0001-54, Robson Cantu - representante legal e NORTHWEST 
MAQUINAS E FERRAMENTAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 
37.247.494/0001-13, com o valor total de R$ 2.563,24. Alex Diel Anschau - Representante Legal.
Contrato n° 282/2022: PARTES: Município de Pato Branco, CNPJ Nº 76.995.448/0001-54, Robson 
Cantu - representante legal e OPORTUNO DISTRIBUIDORA DE MAQUINAS E FERRAMENTAS 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 24.067.409/0001-93, com o valor total de 
R$ 20.000,00. Juscilei Marcelo Mumbach - Representante Legal. Contrato n° 283/2022: PARTES: 
Município de Pato Branco, CNPJ Nº 76.995.448/0001-54, Robson Cantu - representante legal e P.F 
MEOTTI LICITACOES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 34.133.591/0001-
97, com o valor total de R$ 4.258,98. Pedro Felipe Meotti - Representante Legal. Pato Branco, 06 de 
Outubro de 2022. Robson Cantu – Prefeito.

 
 
 
 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Termo de Aditamento nº 01/2022 - Contrato nº 205/2022/GP. Pregão Eletrônico nº 
106/2020 - Processo n° 251/2020. PARTES: Município de Pato Branco e Porto Seguros 
Companhia de Seguros Gerais. OBJETO: a Contratação de empresa para a prestação de serviços de 
Seguro para Veículos, destinado a cobertura de veículos de propriedade do Município para atender 
as necessidades da Administração Municipal. DO ADITAMENTO Da inclusão de Seguro: Com 
base na Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, especialmente em seu Art. 65, Inciso I, alínea “b”, 
fica acrescido ao objeto o seguro do veículo TOYOTA/HILUX CD DSL 4X4. Da Apólice: O prazo 
de vigência da apólice será de 22/07/2022 a 22/07/2023. Do Aditivo Proposto: Aditivo de 
Inclusão/Inicio Apólice: 17/10/2022 a 22/07/2023. Do Valor: O valor certo e ajustado para a 
execução do presente aditivo é de R$ 907,05. Da Dotação Orçamentária: Despesas – 180 – 
Desdobramento – 3031. Permanecem em plena vigência todas as demais cláusulas e condições que 
não conflitem com o presente Termo. Pato Branco, 17 de outubro de 2022. Robson Cantu - Prefeito. 
Roberto de Souza Dias – Procurador.  Neide Oliveira Souza - Procuradora. 
 

 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Termo de Aditamento nº 01/2022 - Contrato nº 70/2022/GP. Pregão Eletrônico n° 30/2020, 
Processo n° 68/2022. PARTES: Município de Pato Branco e Ser Desenvolvimento Humano e Empresarial 
Ltda. OBJETO: desenvolvimento de diagnóstico socioterritorial do Município de Pato Branco – PR, através de 
dados secundários, contendo as informações referentes às vulnerabilidades, riscos e potencialidades presentes 
nos territórios, a demanda por serviços, programas e projetos socioassistenciais da Proteção Social Básica e 
Especial e de benefícios, bem como, ao tipo de serviços, programas e projetos socioassistenciais, volume 
(dados) e à qualidade das ofertas dos serviços socioassistenciais disponíveis e efetivas à população, em 
atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme solicitação apresentada 
no processo administrativo 7.513/2022. ADITAMENTO: Do Prazo: Com base na Lei 8.666/93, de 21 de 
junho de 1993, especialmente em seu Art. 57, § 1º, inciso III e VI e § 2º, Clausula Terceira do contrato 
original, bem como justificativa apresentada pela Secretaria Municipal de Assistência Social, as partes 
pactuam a prorrogação do prazo de vigência por mais 30 dias ou seja até 05 de dezembro de 2022. 
Permanecem em plena vigência todas as demais cláusulas e condições que não conflitem com o presente 
Termo. Pato Branco, 18 de outubro de 2022. Robson Cantu - Prefeito. Susana Martins Gasparini - 
Representante Legal. 
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MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUACU 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 083/2022 

 (Processo Administrativo n.º 135/2022) 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE SAUDADE DO 
IGUACU sediado(a) Rua Frei Vito Berscheid nº 708 – centro – Saudade do Iguaçu  Paraná 
CEP: 85.568-000, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo 
MENOR PREÇO, nos termos da Lei Federal n.º 10.520/2002 e da Lei Complementar Federal n.° 
123/2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal n.º 8.666/1993, e das exigências 
estabelecidas neste Edital. 
Data da sessão: 10 de novembro de 2022 
UASG: 985493 – PREFEITURA MUNICIPAL DE SAUDADE DO IGUAÇU /PR. 
Horário: 09h00min (Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brasília – DF). 
Data e horário limite para encaminhar as propostas: As propostas serão encaminhadas 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico até as 09:00h do dia 10 de novembro de 2022. 
Local: www.gov.br/compras/pt-br, no qual o edital está disponível para “download”.  

 
01. DO OBJETO, PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA 
01.1 A presente licitação do tipo de menor preço, a preços fixos, tem por objeto a aquisição do(s) 
EQUIPAMENTO(S) abaixo descrito(s) e de acordo com demais especificações constantes do 
ANEXO 07 - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS. 

 
OBJETO QUANTIDADE VALOR TOTAL (R$)   PRAZO (DIAS) 

Veículo Sedan 1 100.600,00 120 
  
SAM: 32 
 
01.2 O(s) equipamento(s), objeto deste edital, deverão atender às características técnicas 
quantitativas e qualitativas fixadas pelo Município, devendo ser novos e não inferior(es) aos limites 
mínimos fixados no ANEXO 07 - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS, ARQUIVO DIGITAL 
que integra este edital. O não atendimento a qualquer das características exigidas importará na 
desclassificação do proponente. 
01.3 O(s) equipamento(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo previsto no item 01.1, 
contados da assinatura do contrato de fornecimento. Juntamente com o objeto deverá ser fornecido 
catálogo de peças de reposição, enumeradas e ordenadas com seus códigos de fabricante (impresso 
ou meio magnético). Manuais completos de operação e manutenção detalhados também deverão ser 
apresentados. 
01.4 O(s) equipamento(s) deverá(ão) ser entregue(s) na Sede da Prefeitura municipal situada a 
Rua Frei Vito Berscheid nº 708 – centro – Saudade do Iguaçu  Paraná CEP: 85.568-000, no  
horário compreendido entre as 08h00min a 11h00min ou 13h00min as 16h00min .  
 
02. DOS RECURSOS FINANCEIROS 
02.1 As despesas com o fornecimento(s) do(s) objeto(s) licitado(s) serão financiadas com recursos 
do Tesouro do Estado e contrapartida Municipal. 
03. DO CREDENCIAMENTO 
3.1 O licitante deverá estar previamente credenciado no Sistema de Cadastramento Unificado 
de Fornecedores – SICAF e perante o Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais  

 

– SIASG, no sítio wwww.gov.br/compras/pt-br. 
03.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
03.3 O credenciamento do licitante, bem assim a sua manutenção, dependerá de registro 
atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF.   
03.4 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a plataforma eletrônica ou ao 
Município responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros.  
03.5 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
03.6 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 
 
04. DOS ELEMENTOS INSTRUTORES 
04.1 São partes integrantes deste edital os seguintes elementos instrutores, bem como quaisquer 
adendos posteriores emitidos: 
04.1.1 Carta-proposta de preços (Anexo n.º 01); 
04.1.2 Declaração de pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e de 
inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação (Anexo n.º 02); 
04.1.3 Declaração de Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou equiparadas 
(Anexo n.º 03); 
04.1.4 Declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 
(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não 
mantendo, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Anexo n.º 04); 
04.1.5 Declaração de treinamento, SOMENTE SE CONSTAR EXPRESSAMENTE nas 
características técnicas do objeto (Anexo n.º 05), para aquisição de veículos de passeio, utilitários e 
vans NÃO EXIGIR. 
04.1.6 Minuta de contrato (Anexo n.º 06). 
04.1.7 Características técnicas do equipamento ofertado, ARQUIVO DIGITAL (Anexo n.º 07) . 
 
04.2 A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital, seus respectivos anexos e adendos, poderá ser 
examinada no site www.gov.br/compras/pt-br e no site do município 
http://saudadedoiguacu.pr.gov.br/licitacoes/ e/ou fisicamente na Rua Frei Vito Berscheid, nº 
708 - Centro - Saudade do Iguaçu - PR das 08h00min as 11h45min e das 13h00min as 
17h00min  .  
 
05. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
05.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade constante nos seus atos 
constitutivos sejam compatíveis com o objeto desta licitação e que estejam credenciadas na /no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e que estiverem regularmente 
credenciados e em situação regular perante o sistema eletrônico do Compras 
Governamentais. . 
05.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 
05.2.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
05.2.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

 

05.2.3 Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 9º da Lei Federal n.º 8.666/1993; 
05.2.4 Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 
05.2.5 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
05.2.6 Entidades das quais participem, seja a que título for, dirigentes ou servidores do Município;  

 
06. CRITÉRIOS DE TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA MICROEMPRESA (ME) E 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) – LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N.º 
123/2006 
06.1 As empresas que cumprirem os requisitos legais para tanto, devem identificar-se como 
microempresa ou empresa de pequeno porte no momento do seu cadastramento junto à plataforma 
www.gov.br/compras/pt-br. 
06.2 Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação à Microempresa (ME) 
e Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme previsto na Lei Complementar Federal n.º 123/2006. 
06.2.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 
proposta de menor preço.  
06.2.2 A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para 
apresentar nova proposta, a qual deverá ser feita no prazo máximo de 02 (duas) horas após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito. Caso ofereça proposta inferior à melhor 
classificada, passará à condição de primeira classificada do certame; 
06.2.3 Não ocorrendo interesse da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma do item 
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese citada, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
06.2.4 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos itens anteriores deste edital, voltará 
à condição de primeira classificada a empresa autora da proposta de menor preço originalmente 
apresentada. 
06.3 A documentação exigida referente à comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, de 
acordo com o Art. 43 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, deve ser apresentada mesmo com 
restrição. 
06.3.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do 
débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  
06.3.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das demais sanções previstas no Art. 81 da Lei 
Federal nº 8.666/93, sendo facultado ao Município convocar as licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
07. DO ENVIO DA PROPOSTA, FORMULAÇÃO DOS LANCES E JULGAMENTO DAS 
PROPOSTAS 
07.1 A proposta de preços escrita deverá ser anexada no sistema Compras Governamentais, 
pelo licitante convocado, em até 2 (duas) horas, juntamente com o SICAF atualizado, após a 
convocação do pregoeiro(a). 
7.1.1 O prazo de envio poderá ser alterado por solicitação do licitante convocado ou por 
decisão do Pregoeiro, ambas as opções devidamente justificadas. 
7.2 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no 
item anterior, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 
07.3 Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar 
lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

 

 

07.4 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de 
mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo 
sistema. 
07.5 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 
no sistema. 
07.6 A diferença entre os lances enviados não poderá ser inferior ao valor informado na 
primeira página deste edital, e incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor proposta. 
07.7 Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do ofertante. 
07.8 Caso o licitante não ofereça lances, permanecerá o valor da última proposta eletrônica 
para efeito da classificação final. 
07.9 Será adotado, para envio de lances, o modo de disputa ABERTO e FECHADO. 
07.10 No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de envio de lances da sessão pública terá 
duração de 15 (quinze) minutos. 
§ 1º Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema encaminhará o aviso de 
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, 
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 
§ 2º Encerrado o prazo, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor 
mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
§ 3º Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições do parágrafo acima, os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento 
do prazo. 
§ 4º Encerrados os prazos estabelecidos nos § 2º e § 3º, o sistema ordenará os lances em ordem 
crescente de vantajosidade. 
§ 5º Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos § 2º e § 3º, haverá o 
reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso 
até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no § 4º. 
§ 6º Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 
exigências para habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá, auxiliado pela equipe de apoio, 
mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no § 5º. 
07.11 O(a) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão de lances caso seja imprescindível à 
realização de eventual diligência. 
07.12 Realizada a diligência, o(a) Pregoeiro(a) notificará os licitantes sobre a data, horário e 
local onde será dado prosseguimento à sessão pública. 
07.13 Se ocorrer a desconexão do(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de lances, e o sistema 
eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 
07.14 Caso a desconexão do(a) Pregoeiro(a) persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação 
expressa aos participantes no sítio www.gov.br/compras/pt-br   
07.15  O encaminhamento da proposta de preços será feito exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observados datas e horários limites estabelecidos. Fica a critério do pregoeiro(a) a 
autorização para correção de lances com valores digitados errados ou situação semelhante, mesmo 
que antes do início da disputa de lances, observadas as regras do sistema.  
07.16 O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante será responsável por todas  

 

as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances. 
07.17  A proposta deverá atender a todas as exigências deste edital e não poderá ter prazo de 
validade inferior a 60 (sessenta) dias.  
07.18  A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, na 
forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o pregoeiro(a) a 
avaliar a aceitabilidade das propostas. 
07.19 Não será aceita proposta com valores superiores ao máximo fixado no edital, o 
descumprimento desta determinação implica desclassificação do licitante.  
07.20 As características técnicas do objeto licitado, conforme Anexo 7, devem ser especificadas na 
proposta encaminhada por meio do sistema eletrônico, o não atendimento das exigências técnicas 
implica desclassificação do certame. 
07.21 Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema. 
07.22 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
07. 23 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
07.24 Antes de anunciar o vencedor, o pregoeiro(a) poderá encaminhar contraproposta diretamente 
ao proponente que tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido melhor valor, 
após decidirá sobre a sua aceitação. 
07.25 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às 
exigências de habilitação, o pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando 
a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. Também nessa etapa 
o pregoeiro(a) poderá negociar com o participante para que seja obtido melhor preço. 
07.26 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 
menor preço e valor estimado para a contratação. 
07.27 Constatando o atendimento às exigências fixadas no edital e inexistindo interposição de 
recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 
07.28  O sistema aplicará os critérios para o desempate em favor das microempresas e empresas de 
pequeno porte, após o desempate, poderá o pregoeiro(a) ainda negociar um preço melhor.  

 
08. DA HABILITAÇÃO  
08.1 No momento do cadastro da sua proposta e necessário também o envio de toda 
documentação relativa a habilitação da empresa, para mais informações vide 
Tutoriais na plataforma do Compras Governamentais. link: 
https://demonstra.serpro.gov.br/tutoriais/comprasnet_pregao_20191104-10-11-
22/html/demo_7.html  
 Os documentos relativos à habilitação deverão ser enviados pelo site www.gov.br/compras/pt-br 
até a abertura do certame e NÃO após o término do certame. 
08.1.1 Posteriormente, os mesmos documentos da empresa vencedora deverão ser encaminhados 
em originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis , contados da data da 
sessão pública virtual, juntamente com a proposta de preços corrigida, para a Prefeitura Municipal 
de Saudade do Iguaçu, no endereço Rua Frei Vito Berscheid nº 708 – centro – Saudade do 
Iguaçu  Paraná, para a Divisão de Licitações e Contratos aos cuidados do (a) Pregoeiro (a) 
responsável pela sessão. 
08.1.2 Sob pena de desclassificação, a proposta atualizada deverá estar de acordo com a proposta 
eletrônica e ser preenchida em papel timbrado, ou devidamente identificado com dados básicos da 
empresa, constando o valor e demais informações exigidas neste edital, datada e assinada por quem 
 

 

de direito e escrita em português. O(s) valor(es) deverão ser expressos em REAL, com apenas 02 
(duas) casas após a vírgula (R$0,00). 
08.2 Quanto à Habilitação Jurídica: 
08.2.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, onde se possa 
identificar o administrador, bem como última alteração; no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no 
caso de sociedades civis ou simples, acompanhada de prova da investidura ou nomeação da 
administração em exercício.  
08.2.2 Decreto de autorização, devidamente arquivado, para sociedade estrangeira já em 
funcionamento no Brasil. 
08.2.3 Registro empresarial, no caso de empresa individual. 
08.3 Quanto à Regularidade Fiscal: 
08.3.1 Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da  
Fazenda (CNPJ); 
08.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à 
sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto ora licitado; 
08.3.3 Prova de regularidade com as fazendas: 
08.3.3.1 Federal mediante a apresentação de certidão conjunta negativa de débitos relativos a 
tributos federais e dívida ativa da União; 
08.3.3.2 Estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão negativa 
de dívida ativa de tributos estaduais da sede da empresa (ou certidão conjunta quando forem 
unificadas); 
08.3.3.3 Municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva Secretaria 
de Fazenda da sede da empresa, e prova de regularidade com a Fazenda Municipal, referente a 
tributos mobiliários e imobiliários da sede ou domicílio do licitante; 
08.3.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT (Lei nº 12.440/2011); 
08.3.5 Prova de regularidade de débito expedida pelo INSS (CND) e prova de situação regular 
perante o Fundo de Garantia  por Tempo de Serviço - FGTS (CRF); 
08.3.6 Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, em vigor. As certidões que não expressarem o prazo de validade deverão ter a data 
de expedição não superior a 30 (trinta) dias úteis. 
08.4 Serão aceitas as Certidões acima em original ou obtidas pela Internet, dentro do prazo de 
validade, sujeitando-as a verificações, caso necessário. No caso de divergência entre os dados 
constantes da certidão apresentada e os dados constantes da verificação, prevalecerá a última. 
08.5 Quanto à Capacidade Técnica:  
08.5.1 Declaração (Anexo n.º 04), sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal 
menores em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo 
ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de 14 (quatorze) anos (Lei 10.097/00). 
08.5.2 Declaração de treinamento, caso haja previsão nas características técnicas do objeto (Anexo 
n.º 05). 
08.5.3 O não envio, o envio indevido ou a falta de qualquer dos documentos acarretará 
desclassificação ou inabilitação. Nesse caso, obedecida a ordem de classificação, prazo e demais 
exigência do edital, será convocada a próxima classificada. 
08.5.4 Considerar-se-á como válido por 90 (noventa) dias os documentos que não possuírem outra 
referência quanto a esse prazo. 
08.5.5 Considerar-se-á desclassificada e/ou inabilitada a licitante que: 
08.5.5.1 Seja declarada inidônea em qualquer esfera de Governo; 
08.5.5.2 Estiver cumprindo penalidade de suspensão temporária ou outra penalidade imposta por 
qualquer órgão da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal; 

 

 

08.5.5.3 Tiver decretada sua falência, concordata, dissolução ou liquidação; 
08.5.5.4 Não atender as exigências quanto à habilitação, devidas neste Edital. 
08.5.5.5 Apresentar as propostas em desacordo com o estabelecido no Edital, em                          
especial, com valores superiores ao estimado. 
08.5.5.6 Deixar de atender a alguma exigência deste Edital, ou apresentar declaração ou 
documentação que não atenda aos requisitos legais. 
08.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a 
licitante às sanções previstas nesse Edital.  
08.7 As declarações apresentadas pelas licitantes classificadas, deverão estar assinadas por 
representante legal da empresa, comprovadas por meio do contrato social e/ou procuração 
devidamente autenticada em cartório e anexada à documentação. 
 
09. DOS RECURSOS 
09.1 Declarado o vencedor, ao pregoeiro abrirá prazo de 60 (sessenta) minutos, 
duranteo qual, qualquer licitante poderá de forma motivada, em campo próprio do 
sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 
09.2 A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na 
decadência desse direito. 
09.3 Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 3 (três) dias 
para a apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde 
logo intimados para, querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que 
começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
09.4 Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por 
meio eletrônico via internet, no site: www.gov.br/compras/pt-br. 
09.5 O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo; 
09.6 Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, ao pregoeiro terá até 5 
(cinco) dias para: 
09.6.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora 
do prazo estabelecido; 
09.6.2 Motivadamente, reconsiderar a decisão; 
09.6.3 Manter a decisão, encaminhando o recurso a autoridade julgadora, que terá 5 
(cinco) dias úteis para decidir; 
09.7 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
09.8 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para 
determinar a contratação. 
09.9 Não havendo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 
encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação.   
09.10 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
proponente. 
09.11 Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do pregoeiro(a) poderá 
fazê-lo, por meio do seu representante, no prazo de 60 (sessenta) minutos, manifestando sua 
intenção com registro da síntese das suas razões, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias para 
apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente. 
09.12 A falta de manifestação imediata e motivada importará a decadência do direito de recurso.  

 

09.13 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 
não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
09.14 Os recursos contra decisões do pregoeiro(a) não terão efeito suspensivo. 
09.15 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
10.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do pregoeiro(a), 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 
10.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, 
após anuência do PARANACIDADE, homologará o procedimento licitatório.  
 
11. DO TERMO DE CONTRATO 
11.1 Após a adjudicação e homologação do resultado do certame licitatório, a proponente vencedora 
será convocada para assinar o termo de Contrato de Fornecimento, dentro do prazo máximo de 5 
(cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste edital e na legislação.  
11.1.1 O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceito pela Administração. 
11.2 É facultado ao Município, quando o convocado não comparecer no prazo estipulado no 
subitem anterior, ou ainda, recusar-se injustificadamente a assinar o termo de contrato, convocar os 
proponentes remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas neste edital e na legislação. 
 
12. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
12.1 O(s) equipamento(s) entregue(s) será(ão) recebido(s) provisoriamente pelo(s) técnico(s), a 
ser(em) designado(s) para tanto, o qual, também, verificará a consistência e a exatidão da nota 
fiscal/fatura, apresentada em duas vias. 
12.2 O(s) equipamento(s) só será(ão) recebido(s) definitivamente depois de certificado(s) pelo(s) 
técnico(s), a ser(em) designado(s) para tanto, por meio de vistoria e termo de recebimento 
definitivo, observadas as especificações contidas no Anexo N.º 07 – CARACTERÍSTICAS 
TÉCNICAS. 
12.3 O(s) técnico(s) poderá(ão) solicitar informações na oportunidade da vistoria, ficando o 
contratado obrigado à prestá-las.  
12.4 Sob nenhuma hipótese será aceito equipamento(s) sem sua respectiva documentação técnica 
contendo os desenhos mecânicos e eletroeletrônicos (quando necessários), bem como, todos os 
manuais pertinentes para a correta manutenção preventiva e corretiva, ajustes, testes, aferições e 
utilização/operação, que deverão ser entregues junto com o equipamento. 
12.5 No caso de equipamento(s) rejeitado(s), o contratado deverá providenciar a imediata troca por 
outro sem defeito e de acordo com o Anexo N.º 07 – CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS, dentro 
do prazo de 10 (dez) dias corridos, sob pena de serem aplicadas as sanções estabelecidas neste 
edital, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca.  
12.6 O Município não se responsabilizará pelo armazenamento, guarda ou por danos causados ao 
equipamento entregue e rejeitado pelo(s) técnico(s). 
12.7 O(s) equipamento(s) deverá(ão) ser entregues com a logo do programa, disponibilizado no link   
https://paranainterativo.pr.gov.br/placas 
13. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
13.1 A proponente contratada ficará obrigada a garantir a qualidade do equipamento contra 
defeitos mecânicos, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, fornecendo os respectivos termos  

 

e/ou declaração dessa garantia. Ainda, caso haja previsão nas características técnicas do objeto, 
deverá oferecer treinamento para operação do equipamento. 
13.2 Durante o prazo de garantia – 12 (doze) meses –, caso não seja possível a solução do problema 
no próprio local onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte para oficina 
própria da proponente, fica sob responsabilidade da contratada todo ônus com transporte, 
locomoção, alimentação, hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita 
solução do problema. 
13.3 Após o período de garantia de 12 (doze) meses, a proponente fica obrigada, às expensas do 
Município, por prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, disponibilizar oficina de manutenção e 
assistência Técnica no Estado do Paraná, bem como garantir a disponibilização, se necessário, de 
peças.  
 
14. DO PAGAMENTO 
14.1 O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias úteis, após a 
recepção do recurso financeiro pelo Município e apresentação correta da nota fiscal/fatura do 
equipamento fornecido e documentos pertinentes. O faturamento deverá ser protocolado, em 01 
(uma) via, no protocolo do Município e deverá ser apresentado conforme segue: a) nota fiscal/fatura 
com discriminação resumida do equipamento fornecido, número da licitação, número do contrato, 
não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo técnico responsável pelo 
recebimento; b) termo de recebimento provisório. 
 
14.2 Havendo erro na apresentação dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça o pagamento – como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência –, esse ficará sobrestado até que a proponente 
contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Município. 

 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
15.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal n.º 10.520/2002, o licitante que: 
15.1.1 Não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
15.1.2 Apresentar documentação falsa; 
15.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
15.1.4 Ensejar o retardamento na entrega do objeto; 
15.1.5 Não mantiver a proposta; 
15.1.6 Cometer fraude fiscal; 
15.1.7 Comportar-se de modo inidôneo. 
15.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou o 
conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase 
de lances. 
15.3 O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas na lei ou neste edital ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
15.3.1 A proponente vencedora convocada, dentro do prazo de validade da sua proposta, que se 
recusar injustificadamente a assinar o contrato de fornecimento, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, não mantiver a proposta, comportar-se de modo 
inidôneo ou fizer declaração falsa ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 
15.3.2 Suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao Município, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, quando, por culpa da proponente, deixar de entregar o objeto contratado, 
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar a 
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17.7 Não havendo expediente no Município ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste edital, desde que não haja 
comunicação do pregoeiro(a) em sentido contrário. 
17.8 A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 
condições previstas neste edital e seus anexos. 
17.9 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
17.10 A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, 
que poderão ultrapassar o limite indicado. 
17.11 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
Saudade do Iguaçu , 21 de outubro de 2022. 
 
 
DARLEI TRENTO 
PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
 
GLEISE PELIZZARI FORMIGHEIRI                     
PREGOEIRO(A) 

 

 

 
ANEXO N.º 01 

 
PROPOSTA DE PREÇOS 

(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa, razão social, endereço, telefone e e-mail) 
 
 

_________,  ___   de   ____  de  20__. 
 
Ref.: Pregão nº ____ / __ . 
 

Ao Pregoeiro(a) 
 
 
Prezado Senhor, 
 
Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sas nossa proposta de preços, a preços fixos, 
relativa ao fornecimento de  ___. 
 
O valor para fornecimento do objeto acima é de R$ ___ (Valor total contendo no máximo duas 
casas decimais) 
 
O prazo de fornecimento é de (inserir o prazo)  (inserir o prazo por extenso) dias contados a 
partir da data de assinatura do Contrato de Fornecimento. 
 
O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo de 
validade por extenso) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas 
(envelopes n° 1 e n° 2) pelo Pregoeiro. 
 
O prazo de garantia do objeto é de ______, conforme características técnicas. 
 
O signatário da presente, representante legalmente constituído da proponente, declara que, se 
vencedora do presente certame, fornecerá, durante o período de garantia às suas expensas e após a 
garantia, por no mínimo _____ ( ______ ) meses, às expensas do CONTRATANTE, as alterações, 
substituições e reparos de toda e qualquer peça que apresente anomalia, vício ou defeito de 
fabricação, bem como, falhas ou imperfeições constatadas em suas características de operação, sob 
pena de aplicação da penalidade prevista no edital. 
 
A Assistência Técnica será realizada conforme consta no edital. 
 
Atenciosamente, 
 
 
(nome, RG e assinatura do responsável legal) 
 
 
_________,  ___   de   ____  de  20__. 
 
 
 
OBS. Inserir todos os valores também por extenso. 

 

 

 
 

ANEXO N.º 02 
 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE 
HABILITAÇÃO E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS 

DA HABILITAÇÃO 
(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ref.: Pregão nº ____ / __ . 
 
 
 
O signatário da presente declara, em nome da proponente _________________ , para todos os fins 
de direito, ter pleno conhecimento, bem como, atender a todas as exigências relativas a habilitação 
no presente certame. Declara, ainda, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da 
habilitação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos da Lei e que não está 
declarado inidôneo em qualquer esfera da Administração Pública e nem está suspenso de participar 
de licitações por qualquer Órgão Governamental, Autárquica, Fundacional ou de Economia Mista.  
 
 
 _________,  ___   de   ____  de  20__. 
 
 
 
 
(nome, RG e assinatura do representante legal) 
     
 

 

 

ANEXO N.º 03 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 
equiparadas 

(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa) 
 

 
 
Ref. : Edital de Pregão nº __/___ 
 
 
 
 
 
O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo), representante legalmente constituído 
da proponente (inserir o nome da proponente) , declara sob as penas da Lei, que a mesma está 
estabelecida sob o regime legal de (microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas), 
conforme conceito legal e fiscal de nosso ordenamento pátrio, podendo usufruir os benefícios da 
Lei Complementar Federal nº 123/06. 
 
 
 
_________,  ___   de   ____  de  20__. 
 
 
_______________________________________ 
(nome, RG e assinatura do responsável legal) 
 

 

ANEXO N.º 04 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL 

(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa) 
 

 
 
 
Ref. : Edital de Pregão nº __/___ 
 
 
Objeto :   (inserir o nome da obra , local, rua, número, cidade e outros)          
 
 
 
 
  O signatário da presente, o senhor   (inserir o nome completo), representante 
legalmente constituído da proponente   (inserir o nome da proponente)    declara, sob as penas da 
Lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de 
trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos . 

 
 
 

_________,  ___   de   ____  de  20__. 
 
____________________________________ 
(nome, RG e assinatura do responsável legal) 
 
 
 
 
 

 

 

 
(UTILIZAR ESTE MODELO SOMENTE SE HOUVER PREVISÃO NAS 

CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO OBJETO) 
 

ANEXO N.º 05 
 

DECLARAÇÃO DE TREINAMENTO 
(apresentar em papel timbrado indicando CNPJ da empresa) 

 
 
 
Ref. : Edital de Pregão nº __/___ 
 
 
 
 
 
O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo), representante legalmente constituído 
da proponente (inserir o nome da proponente) , declara que, se vencedora do presente certame, 
realizará a entrega técnica sem ônus adicional ao contratante e a instrução de no mínimo       
(     ) operador (es), pelo período de       horas, em data a ser designada pelo contratante. 
 
_________,  ___   de   ____  de  20__. 
 
 
 
_______________________________________ 
(nome, RG e assinatura do responsável legal) 
 
 

 

 
ANEXO N.º 06 

 
 

CONTRATO Nº      /        
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE BENS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE SAUDADE DO IGUACU E A EMPRESA 
      NA FORMA ABAIXO: 

 
O MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUACU, situado na      , CNPJ      , a seguir 
denominado  CONTRATANTE, neste ato representado por seu(a) Prefeito(a) Senhor(a)      , 
portador(a) da cédula de identidade R.G. nº      , CPF nº      , e a empresa      , CNPJ      , 
localizada na      ,  a seguir denominada CONTRATADA, representada por      , portador(a) 
da cédula de identidade R.G. Nº      , CPF nº      , residente na      ,    firmam o presente 
contrato nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, pela proposta da contratada 
datada de      , e nas condições que estipulam a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO  
O objeto do presente contrato é o fornecimento do seguinte equipamento:       - lote nº       . 
Juntamente com o objeto deverá ser fornecido catálogo de peças de reposição, enumeradas e 
ordenadas com seus códigos de fabricante (impresso ou meio magnético). Também deverão ser 
apresentados manuais completos de operação e manutenção detalhados. 
 
Parágrafo Único 
A CONTRATADA se declara em condições de entregar o objeto em estrita observância com o 
indicado nas Características Técnicas e na documentação levada a efeito pelo Pregão Eletrônico nº 
     , que é parte integrante deste contrato. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 
O valor global para o fornecimento do objeto deste contrato é de R$      , daqui por diante 
denominado “VALOR CONTRATUAL”. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA- DOS RECURSOS 
As despesas com o fornecimento do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos advindos da 
dotação orçamentária      . 
CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias úteis, após a recepção 
do recurso financeiro pelo Município e apresentação correta da nota fiscal/fatura do equipamento 
fornecido e documentos pertinentes. O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no 
protocolo geral na sede do Município e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a 
padronizar condições e forma de apresentação: 
 
a) nota fiscal/fatura com discriminação resumida do equipamento fornecido, número da licitação, 
número do contrato, não apresentar rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo técnico 
responsável pelo recebimento; 
b) termo de recebimento provisório. 
 
Parágrafo Único 
O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de      – CNPJ nº       . 
 

 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE FORNECIMENTO E DA PRORROGAÇÃO 
O prazo de fornecimento é de      (     ) dias, contados da assinatura deste contrato. 
 
Parágrafo Primeiro 
Somente será admitida alteração do prazo de fornecimento, com anuência expressa do 
PARANACIDADE, nos casos previstos em lei, especialmente quando: 
a) houver alteração de quantidades, obedecidos os limites fixados neste contrato, por atos do 
CONTRATANTE; 
b) por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de fornecimento; 
c) atos de terceiros que interfiram no prazo de fornecimento ou outros devidamente justificados e 
aceitos pelo CONTRATANTE; 
d) por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, desde que tenham influência direta 
sobre o fornecimento do objeto contratado. 
 
Parágrafo Segundo 
Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato, devidamente justificadas 
e formalizadas, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes em relação ao contrato.  
 
Parágrafo Terceiro 
Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir 
seus deveres e responsabilidades relativos ao fornecimento, deverá esta comunicar e justificar o fato 
por escrito para que o CONTRATANTE tome as providências cabíveis. 
   
Parágrafo Quarto 
Enquanto perdurar o impedimento, o CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente 
contrato e contratar o fornecimento do equipamento com outro fornecedor, desde que respeitadas as 
condições desta licitação, não cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer 
reivindicação, pleito ou reclamação. 
 
CLÁUSULA SEXTA DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir de sua 
assinatura.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
São obrigações da CONTRATADA: 
a) assegurar o fornecimento do objeto, cumprindo fielmente a forma disposta no Edital e demais 
documentos pertinentes; 
b) cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários, social e tributário de sua responsabilidade, 
incidentes sobre o objeto deste contrato; 
c) fornecer os respectivos termos ou declaração de garantia; 
d) garantir a qualidade do equipamento contra defeitos mecânicos, pelo período mínimo de 12 
(doze) meses, e oferecer treinamento(s) para operação do(s) equipamento(s) (caso previsto nas 
características técnicas anexas ao edital); 
e) durante o prazo de garantia de 12 (doze) meses, caso não seja possível a solução do problema no 
próprio local onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte para oficina 
própria da proponente, fica sob responsabilidade da Contratada todo ônus com transporte, 
locomoção, alimentação, hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita 
solução do problema; 
f) após o período de garantia de 12 (doze) meses, a Contratada fica obrigada, às expensas do 
Contratante, por prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, disponibilizar Oficina de Manutenção e 
Assistência Técnica no Estado do Paraná bem como garantir a disponibilização, se necessário, de 
peças; 

 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE FORNECIMENTO E DA PRORROGAÇÃO 
O prazo de fornecimento é de      (     ) dias, contados da assinatura deste contrato. 
 
Parágrafo Primeiro 
Somente será admitida alteração do prazo de fornecimento, com anuência expressa do 
PARANACIDADE, nos casos previstos em lei, especialmente quando: 
a) houver alteração de quantidades, obedecidos os limites fixados neste contrato, por atos do 
CONTRATANTE; 
b) por atos do CONTRATANTE que interfiram no prazo de fornecimento; 
c) atos de terceiros que interfiram no prazo de fornecimento ou outros devidamente justificados e 
aceitos pelo CONTRATANTE; 
d) por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, desde que tenham influência direta 
sobre o fornecimento do objeto contratado. 
 
Parágrafo Segundo 
Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato, devidamente justificadas 
e formalizadas, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes em relação ao contrato.  
 
Parágrafo Terceiro 
Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir 
seus deveres e responsabilidades relativos ao fornecimento, deverá esta comunicar e justificar o fato 
por escrito para que o CONTRATANTE tome as providências cabíveis. 
   
Parágrafo Quarto 
Enquanto perdurar o impedimento, o CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente 
contrato e contratar o fornecimento do equipamento com outro fornecedor, desde que respeitadas as 
condições desta licitação, não cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer 
reivindicação, pleito ou reclamação. 
 
CLÁUSULA SEXTA DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
O presente contrato terá vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir de sua 
assinatura.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
São obrigações da CONTRATADA: 
a) assegurar o fornecimento do objeto, cumprindo fielmente a forma disposta no Edital e demais 
documentos pertinentes; 
b) cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários, social e tributário de sua responsabilidade, 
incidentes sobre o objeto deste contrato; 
c) fornecer os respectivos termos ou declaração de garantia; 
d) garantir a qualidade do equipamento contra defeitos mecânicos, pelo período mínimo de 12 
(doze) meses, e oferecer treinamento(s) para operação do(s) equipamento(s) (caso previsto nas 
características técnicas anexas ao edital); 
e) durante o prazo de garantia de 12 (doze) meses, caso não seja possível a solução do problema no 
próprio local onde se encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte para oficina 
própria da proponente, fica sob responsabilidade da Contratada todo ônus com transporte, 
locomoção, alimentação, hospedagem e outros que por ventura se fizerem necessários à perfeita 
solução do problema; 
f) após o período de garantia de 12 (doze) meses, a Contratada fica obrigada, às expensas do 
Contratante, por prazo não inferior a 60 (sessenta) meses, disponibilizar Oficina de Manutenção e 
Assistência Técnica no Estado do Paraná bem como garantir a disponibilização, se necessário, de 
peças; 

 

 

g) assegurar durante o período da garantia de 12 (doze) meses, às suas expensas, e após a garantia, 
pelo prazo mínimo 60 (sessenta) meses, às expensas do Contratante, as alterações, substituições e 
reparos de toda e qualquer peça que apresente anomalia, vício ou defeito de fabricação, bem como, 
falhas ou imperfeições constatadas em suas características de operação, sob pena de aplicação da 
penalidade prevista no edital; 
h) manter as condições de habilitação; 
i) entregar o(s) equipamento(s) com a logo do programa, disponibilizado no link   
https://paranainterativo.pr.gov.br/placas 
 
CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS NÃO PREVISTOS 
Por determinação do CONTRATANTE a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e 
cinco por cento) do preço inicial atualizado do contrato, com anuência expressa do 
PARANACIDADE. 
 
CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DOS BENS 
O equipamento entregue será recebido provisoriamente pelo(s) técnico(s), a ser(em) designado(s) 
para tanto, o qual verificará: 
a) o atendimento das especificações contidas nas CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS, exigidas e 
apresentadas pela CONTRATADA; 
b) a consistência e a exatidão da Nota Fiscal/fatura, apresentada em duas vias. 
 
Parágrafo Único 
O equipamento só será recebido definitivamente depois de certificado pelo(s) técnico(s), a ser(em) 
designado(s) para tanto, através de vistoria e termo de recebimento definitivo, observadas as 
especificações contidas nas CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO 
A CONTRATADA não poderá ceder o presente contrato a nenhuma pessoa, física ou jurídica. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ANTICORRUPÇÃO 
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus 
regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá 
oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar 
de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer 
espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de 
manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta 
ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 
administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 
À CONTRATADA serão aplicadas penalidades/multas pelo CONTRATANTE a serem apuradas na 
forma a saber: 
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente com o 
cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de atraso em 
relação à data prevista para o fornecimento. 
b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a 
CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao CONTRATANTE, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos quando, por culpa da CONTRATADA, deixar de entregar o objeto 

 

 

entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, cometer fraude fiscal ou ocorrer a 
rescisão administrativa. 
15.3.3 Multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível juntamente 
com o cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) dias de 
atraso em relação à data prevista para o fornecimento. 
15.3.4 Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou negligência a 
proponente infringir qualquer das demais obrigações contratuais. 
15.3.5 Declaração de inidoneidade, por prazo a ser estabelecido pelo Município, em conformidade 
com a gravidade da infração cometida pela proponente, observando-se o disposto no Art. 78 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
15.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante, observando-se o procedimento previsto 
na Lei Federal n.º 8.666/1993, e subsidiariamente na Lei Federal n.º 9.784/1999. 
15.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade, 

 
16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
16.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
16.1.1 A impugnação deverá ser encaminhada por e-mail para: licitacoespmsi@yahoo.com.br, 
dirigida ao(a) Pregoeiro(a) e conter o nome completo do responsável, indicação da modalidade e 
número do certame, a denominação social da empresa, número do CNPJ, telefone com DDD e 
endereço eletrônico. 
16.1.2 O(a) Pregoeiro(a), auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação. 
16.1.3 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
16.1.4 Não será conhecida impugnação interposta após vencido o respectivo prazo legal . 
16.2 Caberá ao pregoeiro(a) decidir sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias. 
16.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
16.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  
 
17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1 A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
17.2 Reserva-se ao pregoeiro(a) o direito de solicitar, durante o processo licitatório, informações 
complementares. 
17.3 No interesse do Município, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou 
indenização, poderá ser: adiada a data da abertura desta licitação; ou alterada as condições do 
presente edital, com fixação de novo prazo para a sua realização. 
17.4 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, a aferição da sua qualificação e a exata 
compreensão da sua proposta. 
17.5 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse público, os princípios 
constitucionais, a finalidade e a segurança da contratação. 
17.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste pregão excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 
em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste subitem em dia de expediente no 
Município. 

 

 

contratado, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto,  
fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
ocorrer a rescisão administrativa. 
d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo CONTRATANTE, em 
conformidade com a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA, observando-se o 
disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 
Quando forem verificadas situações que ensejarem a aplicação das penalidades, previstas na 
cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início ao procedimento administrativo cabível, para 
apuração dos fatos e respectivas sanções se necessárias, mediante prévia notificação ao contratado 
dos atos a serem realizados.  
 
Parágrafo Único 
A autoridade competente poderá, quando for o caso, aplicar ou dispensar penalidades.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 
O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o contrato, independentemente de 
interpelação judicial, sem direito de indenização de qualquer espécie à CONTRATADA, nos 
seguintes casos:  
a) quando a CONTRATADA transferir no todo ou em parte o contrato; 
b) quando houver inadimplência de cláusulas ou  condições   contratuais  por  parte  da 
CONTRATADA; 
c) quando houver desobediência à determinação do CONTRATANTE; 
d) quando a CONTRATADA falir; 
e) quando a CONTRATADA ficar impedida de fornecer o objeto do presente contrato.  
 
Parágrafo Único 
Para apuração das situações acima descritas o CONTRATANTE instaurará o procedimento 
administrativo cabível, com prévia notificação ao contratado de todos os atos a serem realizados. A 
rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a 
apuração de perdas e danos, sem prejuízo da aplicação das demais providências legais cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 
Integram e completam o presente contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em 
todos os seus termos, o instrumento convocatório, a proposta da CONTRATADA, anexos e 
pareceres que instruem o processo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES  
Será incorporada a este contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer modificação que venha 
a ser necessária durante a sua vigência. 
 
Parágrafo único 
As alterações contratuais devem ser precedidas de anuência expressa do PARANACIDADE, salvo 
as que tratarem da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO E DA GESTÃO DO CONTRATO 
O responsável pelo recebimento do objeto deste contrato, é o (a) Sr (a)      , designado pela 
Portaria nº      . 
O gestor do contrato é o (a) Sr(a)      .designado pela Portaria nº      .  
 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em 
vigor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 
Caberá exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pelo pagamento das despesas 
incorridas com viagens, hospedagem, transportes e refeições, decorrente do objeto deste contrato. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da 
Comarca de      , Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da 
CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes 
para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – CONHECIMENTO DAS PARTES 
Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem 
como dos demais documentos vinculados ao presente contrato. 
 
Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 2 (duas) vias em igual teor, com as 
testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 
          
     ,         de          de 20     . 
 
 
                                                                                                           
CONTRATANTE                                                                                CONTRATADA 
 
 
Testemunhas:    ________________________                      _________________________ 
                           RG nº                                                            RG nº       



   DIÁRIO DO SUDOESTE
                   22 e 23 de outubro de 2022PUBLICAÇÕES LEGAISB4

 Edição nº 8252

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em 
vigor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 
Caberá exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pelo pagamento das despesas 
incorridas com viagens, hospedagem, transportes e refeições, decorrente do objeto deste contrato. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da 
Comarca de      , Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da 
CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes 
para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – CONHECIMENTO DAS PARTES 
Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem 
como dos demais documentos vinculados ao presente contrato. 
 
Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 2 (duas) vias em igual teor, com as 
testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 
          
     ,         de          de 20     . 
 
 
                                                                                                           
CONTRATANTE                                                                                CONTRATADA 
 
 
Testemunhas:    ________________________                      _________________________ 
                           RG nº                                                            RG nº       
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MUNICIPIO DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.371, DE 19 DE OUTUBRO DE 2022. 

Abre crédito suplementar no exercício de 2022, no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e dá outras providências. 
O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 47, II e XXIII, na forma do art. 62, I, “c”, 
ambos da Lei Orgânica Municipal, e com base na Lei Municipal nº 5.867, de 20 de dezembro de 2021; 
DECRETA: 
Art. 1º Fica aberto crédito suplementar no orçamento vigente, no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), conforme a seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
08 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
08.07 ADMINISTRAÇÃO DA SAÚDE 
10 Saúde 
10.301 Atenção Básica 
10.301.0043 Manutenção da Saúde 
2.388 Manutenção das atividades da Saúde 
3.3.90.36 – 303 (1648) Outros Serviços de Terceiros – PF 25.000,00 

Total 25.000,00 
Art. 2º Para a cobertura do crédito suplementar de que trata o presente Decreto, serão utilizados recursos provenientes da anulação parcial/total de dotação do 
orçamento vigente, conforme a seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
08 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
08.04 VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
10 Saúde 
10.305 Vigilância Epidemiológica 
10.305.0043 Manutenção da Saúde 
2.421 Manutenção das Atividades do Programa de Imunização
3.3.90.39 – 303 (1574) Outros Serviços de Terceiros – PJ 25.000,00 

Total 25.000,00 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, em 19 de outubro de 2022. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.373, DE 19 DE OUTUBRO DE 2022.

Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal do Meio Ambiente de Pato Branco – CMMAPB. 
O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 47, II e XXIII, na forma do art. 62, I, “g”, 
ambos da Lei Orgânica Municipal; e considerando os termos da Lei Municipal nº 5.967, de 27 de agosto de 2022; 
DECRETA:             CAPÍTULO I 

DA FINALIDADE E DA COMPETÊNCIA 
Art. 1º O Conselho Municipal do Meio Ambiente de Pato Branco - CMMAPB, órgão colegiado de que trata a Lei Municipal nº 5.967, de 27, de agosto de 2022, 
integra o Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA e tem por finalidade assessorar o Chefe do Poder Executivo Municipal em assuntos de política de 
proteção, conservação e defesa do meio ambiente. 
Parágrafo único. A expressão Conselho Municipal de Meio Ambiente de Pato Branco e a sigla CMMAPB se equivalem para efeito de referência e comunicação. 
Art. 2º Compete ao Conselho Municipal do Meio Ambiente formular e fazer cumprir as diretrizes da Política Ambiental do Município, na forma estabelecida no 
art. 3º da Lei nº 5.967, de 2022.           CAPÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO 

Art.3º A composição do Conselho Municipal do Meio Ambiente dar-se-á conforme o art. 4º da Lei Municipal nº 5.967, de 2022, com 22 (vinte e dois) membros, 
composta de forma paritária entre órgãos da Administração Pública Direta e Indireta e a Sociedade Civil, com um representante titular e um suplente dos 
seguintes órgãos: 
I - Representantes da Administração Pública Direta e Indireta: 

a) Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 
b) Secretaria Municipal de Planejamento Urbano; 
c) Secretaria Municipal de Agricultura; 
d) Câmara Municipal de Vereadores; 
e) Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 
f) Procuradoria Jurídica do Município de Pato Branco; 
g) Instituto Água e Terra; 
h) Companhia de Saneamento do Paraná;  
i) Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná-IAPAR-EMATER; 
j) Vigilância Sanitária Municipal; 
k) Polícia Militar Ambiental; 

II – Representantes da Sociedade Civil Organizada. 
Parágrafo único. Os representantes da sociedade civil serão escolhidos pelo voto de entidades não-governamentais e de defesa ao meio ambiente, 
associações comunitárias, associações de bairros, clubes de serviço, representantes das indústrias, representantes do comércio, representantes dos 
colegiados das escolas e instituições de ensinos superiores públicas e particulares, e outras entidades representativas da sociedade civil, com sede no 
Município de Pato Branco, e com existência mínima de um ano, em assembleia convocada pelo Presidente do Conselho Municipal, mediante edital publicado 
na imprensa e/ou afixado em locais de amplo acesso do público, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.  
Art. 4º O mandato dos membros do Conselho Municipal do Meio Ambiente corresponderá ao período de 02 (dois) anos, permitida a recondução.  
Art. 5º O Conselho Municipal do Meio Ambiente de Pato Branco terá a seguinte estrutura funcional: 
I - Presidência; 
II - Vice-presidência; 
III - Secretaria Executiva; e 
IV - Plenária ou colegiado. 
Art. 6º A diretoria do Conselho Municipal do Meio Ambiente será eleita na primeira reunião ordinária do colegiado, por maioria de votos de seus integrantes 
para um período de dois anos, permitindo a recondução. 
Art. 7º Compete ao Presidente: 
I - dirigir os trabalhos do Conselho Municipal do Meio Ambiente, convocar e presidir as sessões do Plenário; 
II - propor “ad referendum” do colegiado a criação de Câmaras Técnicas e designar seus membros; 
III - dirimir dúvidas relativas à interpretação das normas deste Regimento; 
IV - encaminhar votação de matéria submetida à decisão do Plenário; 
V - assinar as atas aprovadas nas reuniões; 
VI - assinar as deliberações do Conselho e encaminhá-las ao Prefeito sugerindo os atos administrativos necessários; 
VII - designar relatores para temas examinados pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente; 
VII - estabelecer, através de resoluções, normas ou procedimentos administrativos para o funcionamento do Conselho Municipal do Meio Ambiente; 
VIII - convidar especialistas ou entidades para participarem das sessões, sem direito a voto; 
IX - resolver, “ad referendum” do colegiado, os casos omissos deste Regimento. 
Art. 8° O Colegiado é o órgão máximo de deliberação do Conselho Municipal do Meio Ambiente, formado por todos os seus membros titulares, que atuarão em 
igualdade de condições, vedado o estabelecimento de hierarquia ou distinção de peso de seus votos, exceto o do Presidente, que além do voto comum terá 
direito ao voto de desempate. 
Art. 9º Compete ao Vice-presidente representar o Conselho Municipal do Meio Ambiente na ausência temporária ou permanente do presidente ou por 
delegação deste, bem como, auxiliar o Presidente no que for necessário. 

 
  

Art. 10. A Secretaria Executiva é o órgão auxiliar da Presidência e do Colegiado, encarregado de desempenhar atividades de gabinete, de apoio técnico e 
administrativo do Conselho. 
Art. 11. Compete à Secretaria Executiva: 
I - fornecer suporte e assessoramento técnico ao Conselho Municipal do Meio Ambiente nas atividades por ele deliberadas; 
II - elaborar as atas das reuniões; 
III - organizar os serviços de protocolo, distribuição e arquivos do Conselho Municipal do Meio Ambiente; 
IV - elaborar o relatório anual de atividades do Conselho Municipal do Meio Ambiente, submetendo-o ao Colegiado; 
V - redigir, sob forma de Resoluções ou Moções, as deliberações do Colegiado; 
VI - executar outras atividades correlatas determinadas pelo Presidente ou previstas neste Regimento Interno. 
Art. 12. Compete ao Colegiado: 
I - elaborar e propor leis, normas e procedimentos destinados à recuperação, melhoria ou melhoria da qualidade ambiental, observadas as legislações federal, 
estadual e municipal que regulam a matéria; 
II - fornecer subsídios técnicos, para esclarecimentos relativos à defesa do meio ambiente, aos órgãos públicos, às indústrias, ao comércio, à agropecuária e à 
comunidade, acompanhando sua execução; 
III - propor a celebração de convênios, contratos e acordos com entidades públicas e privadas com a finalidade de promover pesquisas e atividades ligadas à 
defesa ambiental; 
IV - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e manutenção da qualidade ambiental, visando ao uso racional dos recursos naturais do 
município; 
V - aprovar a criação de Câmaras Técnicas; 
VI - identificar e informar a comunidade e aos órgãos públicos competentes, estaduais e municipais, sobre a existência de áreas degradadas ou ameaçadas de 
degradação, propondo medidas para sua recuperação; 
VII - atuar no sentido de estimular a formação de consciência ambiental, através de seminários, palestras e debates junto às entidades públicas e privadas 
utilizando para tanto os meios de comunicação disponíveis; 
VIII - sugerir à autoridade competente a instituição de unidade de conservação municipal, visando à proteção de sítios de beleza excepcional, dos mananciais, 
do patrimônio histórico, artístico, arqueológicos, paleontológicos e de áreas representativas de ecossistemas destinados à realização de pesquisas básicas 
aplicadas à ecologia; 
IX - propor ao Prefeito a concessão de títulos honoríficos a pessoas ou instituições que se houverem destacado através de atos que tenham contribuído 
significativamente para a preservação, melhoria, conservação e defesa do meio ambiente municipal; 
X - exercer outras atribuições que sejam de sua competência. 
Art. 13. Compete aos Conselheiros: 
I - comparecer e votar assiduamente às reuniões; 
II - debater as matérias em discussão; 
III - requerer informações, providências e esclarecimentos à Presidência e a Secretaria Executiva; 
IV - propor temas e assuntos para deliberação do Colegiado; 
V - propor a criação de câmaras técnicas; 
VI - desempenhar outras atividades que lhes decorram da constituição deste Regimento ou que lhes forem delegadas pelo Colegiado; 
VII - gerir os recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente. 

CAPÍTULO III 
DO FUNCIONAMENTO DO COLEGIADO 

Art. 14. O Colegiado se reunirá ordinariamente, uma vez por mês, em datas fixadas em calendário estabelecido mediante deliberação e, extraordinariamente, 
toda vez que convocado pelo Presidente ou solicitação dos conselheiros com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 15. A ausência não justificada dos conselheiros por 3 (três) reuniões consecutivas, no decorrer do biênio, implicará sua substituição no Colegiado. 
Parágrafo único. No caso do disposto no caput deste artigo, o Presidente do Conselho Municipal de Meio Ambiente solicitará ao dirigente ou representante 
legal do órgão ou entidade, a substituição do conselheiro, dentro de um prazo de 30 (trinta) dias, após aprovação do Colegiado. 
Art. 16. As atas serão lavradas em livro próprio e assinadas pelos conselheiros presentes nas sessões. 
Art. 17. As decisões do Colegiado, depois de assinadas pelo Presidente e pelo Relator, serão anexadas ao expediente respectivo. 
Art. 18. Os casos omissos serão resolvidos pelo Colegiado do Conselho Municipal de Meio Ambiente. 
Art. 19. Fica revogado o Decreto nº 7.253, de 16 de setembro de 2013. 
Art. 20. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, em 19 de outubro de 2022.  

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.374, DE 19 DE OUTUBRO DE 2022.

Regulamenta o funcionamento do Fundo Municipal de Meio Ambiente de Pato Branco - FMMA.  
O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 47, II e XXIII, na forma do art. 62, I, “g”, 
ambos da Lei Orgânica Municipal; e considerando os termos da Lei Municipal nº 5.967, de 27 de agosto de 2022; 
DECRETA: 
Art. 1º O Fundo Municipal de Meio Ambiente de Pato Branco - FMMA, de que tata o Capítulo II da Lei Municipal nº 5.967, de 27 de agosto de 2022, e outras 
que eventualmente venham a substitui-la, será gerido de acordo com as normas estabelecidas no presente Regulamento.  
Art. 2º O FMMA tem por finalidade criar condições financeiras e de gerência dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações e serviços relativos ao 
meio ambiente como um todo, visando à melhoria da qualidade de vida da população do Município, incluindo, dentre elas: 
I - melhoria da qualidade do meio ambiente; 
II - prevenção de danos ambientais; 
III - promoção da educação ambiental; e 
IV - ações de promoção da justiça ambiental. 
Art. 3º Os recursos do FMMA serão administrados pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, sendo reconhecido seu titular como Gestor, em conjunto com o 
Conselho Municipal do Meio Ambiente.  
Art. 4º O Conselho Municipal do Meio Ambiente - CMMAPB promoverá a aprovação do plano de aplicação dos recursos do FMMA e fiscalizará a sua fiel 
aplicação, na forma estabelecida no regimento interno do referido Conselho. 
Art. 5º Os recursos do FMMA deverão ser mantidos em conta corrente criada exclusivamente para este fim e sua movimentação deverá ser na forma 
estabelecida pela Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e pelas demais normas aplicadas à Administração Pública Municipal, sendo reconhecido o 
titular da Secretaria Municipal de Meio Ambiente o seu gestor, que conjuntamente com o Prefeito e com o Tesoureiro assinarão os respectivos atos de 
ordenamento e execução de despesas. 
Art. 6º O FMMA será constituído pelos recursos definidos no art. 11 da Lei Municipal nº 5.967, de 2022, assim compreendidos:
I - dotações orçamentárias a ele destinadas; 
II - créditos adicionais suplementares a ele destinados;  
III - produto de multas impostas por infração à legislação ambiental, lavradas pelo Município ou repassadas pelo Fundo Estadual do Meio Ambiente;  
IV - receitas decorrentes do licenciamento ambiental promovido pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente;  
V - doações de pessoas físicas e jurídicas;  
VI - doações de entidades nacionais e internacionais;  
VII - recursos oriundos de acordos, termos de ajustamento de conduta, contratos, consórcios e convênios;  
VIII - preços públicos cobrados por análises de projetos ambientais e/ou dados requeridos junto ao cadastro de informações ambientais do Município;  
IX - rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio patrimônio;  
X - indenizações decorrentes de cobranças judiciais e extrajudiciais de áreas verdes, devidas em razão de parcelamento irregular ou clandestino do solo; 
XI - compensação financeira ambiental;  
XII - repasse de recursos, conforme previsto no art. 13 da Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007; 
XIII – outras receitas eventuais.  
Art. 7º Os recursos do FMMA terão as seguintes destinações:
I - financiamento total ou parcial de programa e projeto, integrados desenvolvidos pela Secretaria de Meio Ambiente ou com ele conveniados; 
II - pagamento pela prestação de serviços de terceiros e a entidades de direito privado para execução de programas ou projetos específicos dos setores de 
meio ambiente; 
III - aquisição de material permanente e de consumo, além de outros insumos necessários ao desenvolvimento dos programas e projetos; 
IV - construção, reforma, aquisição ou locação de imóveis para adequação da rede física de prestação de serviços em meio ambiente; 

 
  

V - desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, administração e controle das ações em meio ambiente; 
VI - desenvolvimento de programas de capacitação e aperfeiçoamento de recursos humanos nas áreas de meio ambiente; 
VII - atendimento de despesas diversas, de caráter urgente e inadiável, necessárias à execução das ações e serviços em meio ambiente, mencionadas nesta 
Lei; 
VIII - investimentos que beneficiem direta ou indiretamente o Meio Ambiente, inclusive obras e/ou serviços urbanos de saneamento básico, coleta e destinação 
de resíduos sólidos e reforma de vias de acesso às unidades de conservação; 
IX - elaboração de pesquisas, estudos e projetos relacionados com o meio ambiente; 
X - incentivo à criação, manutenção e gerenciamento de Unidades de Conservação; 
XI - convênios com órgãos públicos do Município, visando ao controle e a fiscalização de atividade potencialmente nocivas ao meio ambiente; 
XII - investimentos conjuntos com entidades públicas, privadas e Organizações Não-Governamentais em atividades que objetivem a divulgação do Município 
no contexto turístico de suas potencialidades ambientais; 
XIII - premiações públicas com intuito ambiental ou reconhecimento de mérito nas atividades ligadas ao setor de meio ambiente; 
XIV - subvenção a entidades que se destinem ao desenvolvimento do Meio Ambiente; 
XV - compensação financeira por práticas conservacionistas ou protecionistas realizadas em favor do meio ambiente; e 
XVI - pagamento por serviços de auditoria externa e contabilidade. 
Parágrafo único. O saldo positivo do Fundo, apurado em balanço financeiro, será transferido para o exercício seguinte. 
Art. 8º À Secretaria Municipal de Meio Ambiente e ao Conselho Municipal do Meio Ambiente, na forma da Lei Municipal nº 5.927, de 2022, compete: 
I - definir as diretrizes básicas de aplicação dos recursos do FMMA; 
II - elaborar e propor o plano anual de aplicação do FMMA; 
III - deliberar sobre as modalidades de aplicação dos recursos do FMMA, inclusive sua formalização e documentação comprobatória das entidades 
beneficiárias; 
IV - analisar, aprovar ou rejeitar a prestação de contas e o relatório anual; 
V - avaliar e deliberar sobre os projetos apresentados;  
VI - supervisionar os projetos em execução, bem como aprovar os relatórios de acompanhamento.  
§ 1º O Plano de Aplicação terá duração de 1 (um) ano, com início em janeiro e término em dezembro, devendo seguir os princípios da Administração Pública e 
ser organizado de forma técnica, clara e objetiva e a fim de garantir a máxima transparência da receita e da despesa. 
§ 2º O plano de aplicação pode ser corrigido ou alterado no decurso de sua execução, mediante decisão plenária do CMMAPB, com as devidas retificações 
orçamentárias. 
Art. 9º Poderão obter recursos do FMMA: 
I - entidades de direito privado e organizações não-governamentais; 
II - empresas públicas e sociedades de economia mista; 
III - fundações vinculadas à administração estadual, municipal e federal; 
IV - empresa concessionária de serviço público; e 
VI - órgãos da Administração Direta Municipal, Estadual e Federal. 
§ 1º As operações com recursos do FMMA serão formalizadas através de Convênios ou contratos celebrados entre as entidades beneficiárias e o Gestor. 
§ 2º Os recursos do FMMA devem ser transferidos para as entidades beneficiárias que, após sua aplicação, prestarão contas ao CMMAPB. 
Art. 10. A obtenção de recursos do FMMA se dará através de apresentação de projetos, salvo quando o destinatário seja a própria Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente, e deverão obedecer aos seguintes critérios, sem prejuízo de outros que poderão, a qualquer tempo, ser estabelecidos pelo CMMAPB:  
I - a relevância do objeto do projeto;  
II - a criatividade e a confiabilidade das técnicas e métodos propostos;  
III - a comprovação da capacidade gerencial e técnica do proponente;  
IV - a análise custo-benefício do projeto;  
V - a disponibilidade de recursos;  
VI - a adequação às prioridades fixadas no plano de aplicação; 
VII - os resultados sociais do projeto e sua articulação comunitária;  
VIII - prazo de execução e conclusão de no máximo 10 (dez) meses;  
IX - viabilidade de autossustentação econômica e operacional do projeto após sua implantação.  
Parágrafo único. Os projetos apresentados por organizações da sociedade civil terão sua aprovação condicionada à:  
I - comprovação da existência formal e pleno funcionamento da organização há pelo menos 1 (um) ano;  
II - comprovação da experiência institucional em gerenciamento de projetos ambientais;  
III - comprovação da experiência e capacitação profissional dos responsáveis pelo projeto;  
IV - oferecimento de contrapartida de no mínimo 30% (trinta por cento) do valor do projeto ou outro percentual definido excepcionalmente pelo CMMAPB;  
V - apresentação do balanço referente ao último exercício;  
VI - comprovação de regularidade fiscal perante o Município, e, no pertinente, perante o Estado e a União.  
Art. 11. A gestão do FMMA contará com o apoio de um coordenador nomeado pelo Prefeito Municipal. 
Art. 12. Fica proibida, a qualquer título, a distribuição de gratificações de resultados relativos à administração anual do FMMA. 
Art. 13. O Gestor manterá escrituração contábil própria e individual, bem como prestará contas ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na forma da 
legislação específica. 
Art. 14. Os casos omissos serão decididos pelo Gestor do FMMA. 
Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, em 19 de outubro de 2022.  

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

 

PORTARIA Nº 208/2022 DATA: 21/10/2022 MÁRIO EDUARDO LOPES PAULEK, Prefeito Municipal de Mariópolis, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e considerando a Lei Municipal nº 053 de 11 de dezembro de 2019 e edital 007/2022. RESOLVE: Art. 
1º - Nomear para compor o Conselho Tutelar de Mariópolis Paraná, como titular e suplente, após processo de Escolha Suplementar 
indireto, em conformidade com o Edital 007/2022 para suplementar o mandato até 10 de janeiro de 2024, os seguintes conselheiros: 

Nome do Candidato Classificação Colocação  

Roseli Cecchin 1º Titular 

Jessica Maria Dal Sant 2º Suplente 

Célia Rocha Carvalho 3º Suplente 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. Art. 3º - Ficam Revogadas as disposições em contrário. PUBLIQUE-
SE E CUMPRA-SE Gabinete do Prefeito Municipal de Mariópolis, 21 de outubro de 2022. MARIO EDUARDO LOPES PAULEK PREFEITO 
MUNICIPAL  
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HOMOLOGAÇÃO 
O Prefeito Municipal, Elídio Zimerman de Moraes, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 
especialmente pela Lei n.º 10.520/2002, a vista do Termo de 
Adjudicação exarado pelo Pregoeiro, resolve HOMOLOGAR o 
Pregão Presencial nº 087/2022 - PMM, que tem por objeto: 
seleção de propostas visando REGISTRAR EM ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS COMPROMISSO FORMAL DE PREÇOS 
PARA FUTURAS E EVENTUAIS fornecimento de lanches, água, 
refrigerante e produtos afins, para atendimento das demandas 
das campanhas, oficinas e serviços realizados por diversas 
desta municipalidade, as empresas proponentes vencedoras: 
MANG FOODS DISTRIBUIDORA LTDA, foi vencedora dos itens 
01, 03, 04 e 31 com o valor global de R$ 37.540,00 (trinta e sete mil 
e quinhentos e quarenta reais), RESTAURANTE MEU CANTO, foi 
vencedora dos itens 13, 16, 19, 20, 21, 22, ,23, 24 e 25 com  o valor 
global de R$ 143.785,00 (cento e quarenta e três mil, setecentos e 
oitenta e cinco reais), ANDERSON CARLOS RODRIGUES, foi 
vencedora dos itens 14, 15, 17 e 18 com  o valor global de R$ 
122.110,00 (cento e vinte e dois mil e cento e dez reais), LORO & 
SOUZA ME, foi vencedora dos itens 02 e 05 com  o valor global de 
R$ 67.677,50 (sessenta e sete mil, seiscentos e setenta e sete reais 
e cinquenta centavos), A. LAUXEN MERCADO EIRELI ME, foi 
vencedora dos itens 07, 08, 09, 10, 11, 12, 27, 28 e 30 com o valor 
global de R$ 204.935,00 (duzentos e quatro mil, novecentos e trinta 
e cinco reais), LENOIR DA ROCHA MARAFON – RESTAURANTE 
E PIZZARIA, foi vencedora dos itens 26 e 29 com o valor global de 
R$ 60.450,00 (sessenta mil quatrocentos e cinquenta reais), 
WALDOMIRO WITT – COMERCIO DE BEBIDAS E GAS, foi 
vencedora dos itens 06 e 32 com o valor global de R$ 24.180,00 
(vinte e quatro mil, cento e oitenta reais). 

Mangueirinha, 21 de Outubro de 2022  
ELÍDIO ZIMERMAN DE MORAES 

Prefeito Municipal 
 

HOMOLOGAÇÃO 

 Pelo presente, homologo a decisão da Comissão 
Permanente de Licitação, proferida no CHAMAMENTO nº 004/2022 
- PMM, determinando que seja adjudicado seu objeto: 
Credenciamento de propostas visando a locação de um imóvel 
comercial situado na cidade de Mangueirinha, no Estado do Paraná, 
para a instalação do depósito da Secretaria Municipal de Educação, 
ao proponente vencedor: PAULO VICENTE CORDEIRO, com valor 
mensal de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais). 
                                                 Mangueirinha, 21 de Outubro de 
2022 

ELIDÍO ZIMERMAN DE MORAES 
Prefeito Municipal 

 
HOMOLOGAÇÃO 

Pelo presente, homologo a decisão da Comissão Permanente de 
Licitação, proferida na Tomada de Preços nº 016/2022 - PMM, 
determinando que seja adjudicado seu objeto a empresa 
proponente vencedora: JOSEANA APARECIDA PEREIRA, foi 
vencedora do objeto: Seleção de propostas visando a contratação 
de empresa especializada em prestação de serviços de mão-de-
obra para construção de espaço físico na Unidade Central para os 
motoristas e pacientes do SUS (Sistema Único de Saúde), para 
atender demanda da Secretaria de Saúde desta Municipalidade, 
com o valor global de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

Mangueirinha, 21 de Outubro de 2022. 
ELIDÍO ZIMERMAN DE MORAES 

Prefeito Municipal 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 092/2022 – PMM 

OBJETO: Seleção de propostas visando a aquisição de brinquedos 
para o “Natal Feliz da Vida 2022” solicitado através da Secretaria de 
Assistência Social e Material para Agentes Comunitários, solicitado 
através da Secretaria de Saúde desta Municipalidade. 
PREÇO MÁXIMO E ESPECIFICAÇÕES: Conforme edital. 

DATA DE ABERTURA: 17 de novembro de 2022 às 09h00min, na 

sede administrativa da Prefeitura Municipal, Departamento de 

Licitação, situada a Praça Francisco Assis Reis, 1060. 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O presente edital está à 
disposição no Departamento de Licitação e no site oficial do 
município www.mangueirinha.pr.gov.br. Demais informações, pelos 
telefones: (46) 3243-8004, e - mail: 
licitacao@mangueirinha.pr.gov.br. 

Mangueirinha 21 de Outubro de 2022. 
Publique-se 
Dorli Netto 
Pregoeiro 

 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 038/2022 – PMM 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MANGUEIRINHA – PR.  
CONTRATADO: MITRA DIOCESANA DE PALMAS, CNPJ sob nº 
75.661.264/0007-80. 
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OBJETO: Seleção a seleção de propostas visando a Locação de 
Imóvel para a realização da 4ª FEIRA DO MEI, solicitado através 
da Secretaria de Industria e Comercio desta Municipalidade. 
VALOR: R$ 6.000,00 (seis mil reais). 
DATA: 21 de Outubro de 2022. 

Mangueirinha 21 de Outubro de 2022. 
PUBLIQUE-SE 

Setor de Licitações 
 
 

 
 
 
 
 

 
Município de Itapejara D’Oeste 
A integra se encontra no site: https://www.diariomunicipal.com.br/amp/pesquisar  
DECRETO Nº 159/2022 
DATA: 21/10/2022 
SÚMULA: Altera o Cronograma Financeiro para o Exercício Financeiro de 2022. 

 

Prefeitura do Município de Itapejara do Oeste

DECRETO Nº 158 de 20 de Outubro de 2022.

Declara nas áreas do Situação de Emergência
município afetadas por Enxurradas (12200).

O(A) Senhor(a) , Prefeito(a) do município de , localizado no estadoVILMAR SCHMOLLER Itapejara do Oeste
de(o) Paraná, no uso das atribuições legais conferidas pela lei orgânica do Município e pelo Inciso IV do artigo
8º da Lei Federal nº 12.608 de 10 de Abril de 2012,

CONSIDERANDO:

Que ocorreu entre os dias 10 e 11 de outubro um volume de chuvas de aproximadamente 250 mm de
chuva, que caíram em menos de 48h ocasionando erosão e inundação de áreas agrícolas. Os altos
volumes de chuva em toda a região também provocaram as enchentes nos rios Vitorino, Chopim,
Marrecas e Santana, além de córregos menores que também receberam alta carga de volume
pluviométrico em pouco tempo. Na noite do dia 11 de outubro a Copel acionou o protocolo previsto pelo
PAE por riscos referentes a Usina Chopim I, o que desenrolou um trabalho paralelo para acompanhar as
famílias que poderiam ser afetadas de acordo com o PAE, todo trabalho ainda dificultado pelo principal
acesso a Usina estando bloqueado pelas cheias do Rio Vitorino. afetando as áreas descritas no Formulário
de Informações do Desastre (FIDE) anexo ao presente Decreto;

Como conseqüência desse desastre, resultaram os danos e prejuízos constantes do descritos no
formulário FIDE anexo a este Decreto;

Que o parecer da COMPDEC municipal relatando a ocorrência desse desastre é favorável à declaração de 
.Situação de Emergência

DECRETA:

 Fica declarada  nas áreas do município contidas no Formulário deArt. 1º. Situação de Emergência
Informações de Desastre (FIDE) e demais documentos anexos a este Decreto, em virtude do desastre
classificado e codificado como .Enxurradas (12200)

 Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para atuarem sob a coordenação da COMPDECArt. 2º.
municipal, nas ações de resposta ao desastre e reabilitação do cenário e reconstrução.

 Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as ações de resposta ao desastre e realização deArt. 3º.
campanhas de arrecadação de recursos junto à comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de assistência
à população afetada pelo desastre, sob a coordenação da COMPDEC municipal.

 De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo nº 5 da Constituição Federal, autoriza-seArt. 4º.
as autoridades administrativas e os agentes da Defesa Civil, diretamente responsáveis pelas ações de resposta
ao desastre e em caso de risco iminente, a: 

Penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a pronta evacuação;

Usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, assegurada ao proprietário
indenização posterior se houver dano;

 Será responsabilizado o agente da Defesa Civil ou autoridade administrativa que se omitir deParágrafo único:
suas obrigações, relacionadas com a segurança global da população.

 De acordo com o estabelecido no Artigo 5º do Decreto-Lei nº 3.365 de 21 de Junho de 1941,Art. 5º.
autoriza-se o início dos processos de desapropriação, por utilidade pública, de propriedades particulares
comprovadamente localizadas em áreas de risco intensificado de desastre.

 No processo de desapropriação, deverão ser consideradas a depreciação e a desvalorização que ocorrem§ 1º.
em propriedades localizadas em áreas inseguras.

 Sempre que possível essas propriedades serão trocadas por outras situadas em áreas seguras, e o§ 2º.
processo de desmontagem e reconstrução das edificações, em locais seguros, será apoiado pela comunidade.

 Com fulcro no inciso VIII do Art. 75 da Lei número 14.133, de 01 de abril de 2021, sem prejuízo dasArt. 6º.
restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), ficam dispensados de licitação os contratos de
aquisição de bens necessários às atividades de resposta ao desastre, de prestação de serviços e obras
relacionadas com a reabilitação do cenário de desastre, desde que possam ser concluídas no prazo máximo de
cento e oitenta dias (180) consecutivos e ininterruptos, contados à partir da caracterização do desastre e sendo
vedada a prorrogação dos contratos.

 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, devendo vigorar por 180 dias.Art. 7º.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito, 20 de Outubro de 2022.

VILMAR SCHMOLLER

Prefeito(a) Municipal

VILMAR 
SCHMOLLER:78691044934

Assinado de forma digital por VILMAR 
SCHMOLLER:78691044934 
Dados: 2022.10.20 16:23:17 -03'00'

 
 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA – PR 
CONTRATO n° 138/2022 – Pregão Eletrônico nº 92/2022 – Contratante: Município de Coronel Vivida. 
Contratada: JAIRO LUIS CAVALLI & CIA LTDA, CNPJ nº 82.697.988/0001-54. Objeto: contratação de 
empresa para fornecimento de equipamentos agrícolas, sendo 3 (três) carretas agrícolas, para atendimento 
aos agricultores familiares do município de Coronel Vivida – PR, decorrente do convênio firmado entre o 
Município de Coronel Vivida e o MAPA – Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento, Convênio nº 
926224/2022 – Proposta nº 006031/2022, Partícipes: MAPA e o Município de Coronel Vivida. Valor total R$ 
74.547,00. Prazo de vigência: 12 meses. Coronel Vivida, 18 de outubro de 2022. Anderson Manique Barreto, 
Prefeito. 
 
CONTRATO n° 139/2022 – Concorrência Pública nº 15/2022 – Contratante: Município de Coronel Vivida. 
Contratada: TOMCZAK INDÚSTRIA DE ESTRUTURAS METÁLICAS EIRELI, CNPJ nº 18.778.775/0001-58. 
Objeto: contratação de empresa para execução de mobiliário urbano – 06 abrigos de espera de ônibus em 
diversos pontos. Valor total R$ 65.343,90. Prazo de execução: 90 dias, da ordem. Prazo de vigência: 12 
meses. Coronel Vivida, 19 de outubro de 2022. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 
 

 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2022 

O Presente documento se trata da INEXIGIBILIDADE DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO para formalização de Termo de 
Colaboração com a Associação de Proteção à Maternidade e à 
Infância de Coronel Vivida – APMI. 

O inciso II do Art. 31 da Lei Federal nº 13.019 de 31/07/2014, alterado pela Lei Federal nº 
13.204/2015, regulamenta a questão da inexigibilidade do Chamamento Público, senão vejamos: 

“Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de 
inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 
razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente 
puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente quando: 
“(....)”II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade 
civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a 
entidade beneficiária, “(....)”. 

No caso em comento, considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social e, em 
conformidade com o Art. 31, inciso II da Lei Federal nº 13.019/2014 e Lei Municipal nº 3.187/2022, 
DEFIRO a formalização do Termo de Fomento com Associação de Proteção à Maternidade e à 
Infância de Coronel Vivida – APMI, inscrita no CNPJ sob nº 77.485.530/0001-00, sem a realização de 
Chamamento Público para o repasse no valor de R$ 250.000,00. 
Conforme previsto no Art. 32, § 2o da Lei Federal nº 13.019/2014, fica aberto o prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da publicação deste, para impugnação desta inexigibilidade de chamamento público.  
Publique-se. Coronel Vivida, 21 de outubro de 2022. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 
TERMO DE FOMENTO Nº 02/2022 – Inexigibilidade de Chamamento Público nº 03/2022. Parceria 
que entre si celebram o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA e a ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO À 
MATERNIDADE E À INFÂNCIA DE CORONEL VIVIDA - APMI, CNPJ nº 77.485.530/0001-00. Objeto: 
Seleção de entidade executora para formalização de parceria voluntária de mútua colaboração para 
atendimento de finalidade de interesse público na área de assistência social. Repasse de recursos 
decorrentes do Ministério da Cidadania, através de Emenda de Relatoria, de acordo com a Lei 
Municipal nº 3187/2022, de 16 de setembro de 2022, Lei Federal nº 13.019 de 31 de julho de 2014, 
Termo de Referência, Plano de Trabalho e Termo de Fomento. Valor total R$ 250.000,00. Prazo de 
vigência: 12 meses. Coronel Vivida, 21 de outubro de 2022. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
Aditivo n° 01 ao CONTRATO n° 92/2021 – Inexigibilidade nº 22/2021 - Contratante: Município de 
Coronel Vivida juntamente com o Fundo Municipal de Saúde. Contratada: LUANA BORDIGNON 
OSÓRIO - ME, CNPJ nº 13.213.518/0001-55. Prorroga-se a vigência por mais 12 meses, de 
25.10.2022 a 24.10.2023. O valor total deste é de R$ 349.664,16. Permanecem inalteradas as 
demais cláusulas. Coronel Vivida, 13 de outubro de 2022. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 
Aditivo n° 01 ao CONTRATO n° 90/2021 – Inexigibilidade nº 21/2021 - Contratante: Município de 
Coronel Vivida juntamente com o Fundo Municipal de Saúde. Contratada: LORECI SALETE PESS 
BONISSSONI ART’ LAB, CNPJ nº 06.104.823/0001-43. Prorroga-se a vigência por mais 12 meses, 
de 25.10.2022 a 24.10.2023. O valor total deste é de R$ 349.664,16. Permanecem inalteradas as 
demais cláusulas. Coronel Vivida, 13 de outubro de 2022. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
 
Aditivo n° 01 ao CONTRATO n° 31/2022 – Inexigibilidade nº 04/2022 - Contratante: Município de 
Coronel Vivida juntamente com o Fundo Municipal de Saúde. Contratada: CELAB LABORATÓRIO 
DE PRÓTESES DENTARIAS LTDA, CNPJ nº 44.691.826/0001-10. Prorroga-se a vigência por 
mais 12 meses, de 25.10.2022 a 24.10.2023. O valor total deste é de R$ 349.664,16. Permanecem 
inalteradas as demais cláusulas. Coronel Vivida, 13 de outubro de 2022. Anderson Manique 
Barreto, Prefeito. 
 
 
 

RUA CRESCÊNCIO MARTINS, Nº1060, SOLEDADE

CEP 85530-000 – CLEVELÂNDIA -PR

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA

E DO ADOLESCENTE CLEVELÂNDIA – PR

RESOLUÇÃO 08/2022/CMDCA

SUMÚLA:    DISPÕE       SOBRE A  CONVOCAÇÃO            DA 
Xª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE CLEVELÂNDIA E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS.

  O Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 
Clevelândia, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com a Lei Federal 
nº 8.069/90 e Lei Municipal nº 1345/1993 alterada pela Lei Municipal nº nº 2.067/2007, e 
conforme deliberado em Reunião Plenária Ordinária de 14 de Setembro de 2022, resolvem:

Art. 1º Convocar a 10ª Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, com a 
finalidade de analisar, definir e deliberar as diretrizes da Política Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente.

Art. 2º A 10ª Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente será realizada 
no Município de Clevelândia, no dia 22 de Novembro de 2022. 

Art. 3º O evento terá como tema geral: "Situação dos direitos humanos de crianças e 
adolescentes em tempos de pandemia pela covid-19: violações e vulnerabilidades de crianças 
e adolescentes, ações necessárias para reparação e garantia de políticas de proteção integral, 
com respeito à diversidade".

Art. 4º O Município durante a sua Conferência Municipal, elegerá delegados para participação 
na Conferência Estadual, conforme critério definido no Regimento Interno da Conferência e 
baseado nas orientações fornecidas pelo CONANDA/DF.

Art. 5º Para a organização do evento poderão ser criados grupo de trabalhos, denominados 
de Comissões.

Clevelândia, 14 de Setembro de 2022. 

Henrique Dall”Asta
Presidente do CMDCA

                            PORTARIA Nº227/2022 
A PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 43, da Lei Orgânica Municipal: 

RESOLVE: 
Art. 1º -  Fica concedida Função Gratificada – FG de 50%, ao servidor, 

RAMÃO MARQUES NETO, matrícula n°1294-7, em virtude do grau de responsabilidade e 

dedicação dele exigido para o desempenho de suas funções, a partir de 21 de outubro de 2022. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando 

as demais disposições em contrário. 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA, ESTADO 
DO PARANÁ EM 21 DE OUTUBRO DE 2022. 

                                    RAFAELA MARTINS LOSI 
                                  PREFEITA MUNICIPAL 

 

MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA

LEI N°2800/2022

Institui o Programa Municipal Parceiros do Bem, no âmbito 
das escolas públicas municipais município de Clevelândia 
PR.

A Câmara Municipal de Clevelândia, Estado do Paraná aprovou e eu, Rafaela Martins Losi, 
Prefeita Municipal sanciono a seguinte lei:

Art. 1º.  Fica instituído o Programa Municipal Parceiros do Bem, visando ao incentivo da realização de 
parcerias de pessoas físicas e jurídicas com escolas públicas municipais.
Art. 2º. A participação de pessoas físicas e jurídicas no Programa Municipal Parceiros do Bem, tem por 
objetivo alcançar contribuições para a melhoria da qualidade do ensino da rede pública municipal e dar-se-
á mediante as seguintes ações:
I - doação de recursos materiais às escolas Municipais, tais como equipamentos e livros;
II - patrocínio para a manutenção, a conservação, a reforma e a ampliação das escolas Municipais;
III - disponibilização de banda larga, equipamentos de rede “wi-fi” e de informática, tais como 
computadores, notebooks, tabletes, roteadores, antenas de “wi-fi”, entre outros; 
IV - outras ações indicadas pela direção da escola, ouvido o conselho escolar;
V – patrocínios para premiações em concursos promovidos pelas escolas e secretaria Municipal de 
Educação Cultura e Esporte; 
Parágrafo único: As obras de reforma, ampliação e melhoria de que trata o inciso II deste artigo deverão 
ser realizadas em consonância com as necessidades elencadas pelas Secretarias da Educação Cultura e 
Esporte e Secretaria de Administração e Finanças. 
Art. 3º. As pessoas físicas e jurídicas que aderirem ao Programa poderão divulgar, para fins promocionais 
e publicitários, as ações praticadas em benefício da escola. 
Art. 4º. A participação de pessoas físicas e jurídicas no Programa Municipal Parceiros do Bem não 
implicará ônus de qualquer natureza ao Poder Público Municipal ou quaisquer outros direitos, ressalvado 
o disposto no art. 3.º desta Lei.
Art. 5º. Será conferido certificado, emitido pelo Prefeito Municipal e pelo Secretário(a) Municipal da 
Educação, às pessoas físicas e jurídicas que participarem do Programa Municipal Parceiros do Bem, 
destacando os relevantes serviços prestados à educação no Município de Clevelândia.
Art. 6º. O Município realizará campanhas e ações a fim de estimular a adesão de pessoas físicas e jurídicas 
ao Programa Parceiros do Bem.
Art. 7º. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, especialmente quanto à forma e aos meios do 
estabelecimento da parceria e da publicidade previstos nesta Lei.
Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, EM 21 
DE OUTUBRO DE 2022.

Rafaela Martins Losi
Prefeita Municipal

ANEXO

            TERMO DE ADESÃO AO PROGRAMA PARCEIROS DO BEM

Nome do estabelecimento de ensino: Escola Municipal XXX
Endereço: Rua
Telefone:
Equipe diretiva:
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte:
Objetivos: firmar parcerias para a melhoria da infraestrutura do estabelecimento de ensino.

Integra este Termo de Adesão a ata do Conselho Escolar (anexa), que decidiu pela adesão do 

estabelecimento de ensino ao Programa. 
 
Clevelândia, ....................... 
 
Diretora da Escola Municipal. 
 
  
 

 

 

 

 

 

 
 
 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital nº 116/2022. Forma: Eletrônico. Local: https://www.gov.br/compras/pt-br/ 
Data da Licitação: Dia 08 de novembro de 2022, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Registro De Preços 
Para Contratação Futura De Serviços De Lavagem De Veículos. Valor máximo estimado: R$ 
208.200,00. Gênero: Serviços. O Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00 e das 13:00/17:00 hrs, e no endereço eletrônico:  
www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 
 

 

 

AVISO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 075/2022
PROCESSO Nº. 130/2022

OBJETO: “ “contratação de empresas especializadas na prestação de serviços de limpeza 
(corte de grama, capina, roçada, caixas d’água, bueiros e bocas de lobo); serviço de 
pintura de prédios públicos e meios fios; manutenção elétrica e hidráulica; serviços de 
carpintaria e marcenaria; pequenos reparos em construção civil; fornecimento, remoção 
e colocação de gesso; serviços de aplicação de textura e grafiato; serviços de conserto e 
reparos de calçadas e calçamento.”

1. Fica ALTERADA a data de abertura do certamente,  públicado através do aviso 
de licitação, datado no dia 14 de outubro de 2022 e publicado na ediçõe nº 2715
(Diário Oficial dos Municípios do Sudoeste do Paraná – DIOEMS), nº 8246
(Diário do Sudoeste).

 A nova data para a realização da sessão pública será dia 09 de novembro 2022, às 
10:00horas, na Sala de Licitações, Praça Getúlio Vargas, 71 – Centro – Clevelândia –
PR.

2. Fica ALTERADA a modalidade da licitação de Pregão Eletrônico para PREGÃO 
PRESENCIAL.

3. As demais descrições e características do edital permanecem inalteradas.

Clevelândia, 21 de outubro de 2022.

RODRIGO A. MENDES DA SILVA
PREGOEIRO

 
 
 

 

 

MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO DO SUL - ESTADO DO PARANÁ 

AVISO DE REMARCAÇÃO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 79/2022  

REGISTRO DE PREÇOS Nº 67/2022 

UASG: 989979 

 

O Município de Bom Sucesso do Sul/PR. Comunica que realizará o Pregão Eletrônico 
nº 79/2022, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, destinado ao REGISTRO DE 
PREÇOS para futuras aquisições de utensílios domésticos e equipamentos e 
serem utilizados nas escolas municipais e nos outros setores que 
precisarem, conforme quantidades, especificações e condições descritas no Termo 
de Referência constante do Anexo I. A sessão do pregão eletrônico será realizada 
através do site www.gov.br/compras/pt-br, no dia 09/11/2022, às 
09h00min. O edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: 
www.bomsucessodosul.pr.gov.br, podendo também ser solicitado pelos e-mails 
pregoeiro_bss@hotmail.com e/ou licitacoes@bssul.pr.gov.br. Obs. edital exclusivo 
para microempresa (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e microempreendedor 
individual (MEI), nos termos do art. 3º e art. 18 e, da lei complementar 123/06 e lei 
complementar 147/14. Informações pelo fone (46) 3234-1135 ou por e-mail. 
 

Bom Sucesso do Sul, 21 de outubro de 2022. 
 

 
 

Josiane Folle 
Pregoeira  

 
 
 
  

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 68/2022/GP. INEXIGIBILIDADE DE 
CHAMAMENTO Nº 60/2022, PROCESSO N.º 62/2022. Remanejamento 24 - Emenda Individual Nº 
15/2021. PARTES: Município de Pato Branco, CNPJ/MF sob nº 76.995.448/0001-54, e ASSOCIAÇÃO 
DOS CORREDORES DE PATO BRANCO – ACORPATO, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ nº 
10.750.692/0001-49. OBJETO: A transferências de recursos financeiros através da emendas impositivas 
do legislativo municipal, conforme PL 175/5021, para Organizações da Sociedade Civil de Pato Branco, 
sem fins lucrativos, através da apresentação de propostas ou projetos. O projeto agraciado é da Associação 
dos corredores de Pato Branco – ACORPATO que irá atender com uniformes aproximadamente 600 
pessoas entre atletas e voluntários que participarão como atletas e organizadores da 2° Corrida de Rua da 
ACORPATO, que será realizada dia 06/11/2022. VALOR TOTAL: R$ 20.000,00. PRAZO DE 
VIGÊNCIA: 04(quatro) meses. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 1186-2296. GESTOR: Rony Marcelo 
Slaviero.  Pato Branco, 20 de Outubro de 2022. Donlai Cezar Matielo - Presidente. Robson Cantu – Prefeito. 
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MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA 

LEI Nº2799/2022 

Institui o Código de Ética e Conduta da 

Administração Pública Direta e Indireta do 

Município de Clevelândia, e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de Clevelândia, Estado do Paraná aprovou e eu, Rafaela Martins Losi, 
Prefeita Municipal sanciono a seguinte lei: 

Capítulo I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Fica instituído o Código de Ética e Conduta da Administração Pública Direta e Indireta do 

Município de Clevelândia. 

Art. 2º O Código de Ética e Conduta da Administração Pública do Município de Clevelândia 

deverá estar disponível em todos os órgãos e entidades da Administração Pública, Direta e Indireta, sujeitos 

às suas normas, em local visível e de fácil acesso ao público. 

Capítulo II 

DA ABRANGÊNCIA E APLICAÇÃO 

Art. 3º Este Código de Ética e Conduta estabelece os princípios e normas de conduta ética 

aplicáveis a todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo de 

Clevelândia, sem prejuízo da observância dos demais deveres e proibições legais e regulamentares. 

Art. 4º Considera-se agente público, para efeitos deste Código, todo aquele que exerce, ainda que 

transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra 

forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função na Administração Pública Direta e 

Indireta (somente autarquias) do Poder Executivo Municipal. 

Art. 5º Consideram-se membros da Alta Administração, para efeitos deste Código, o Prefeito, o 

Vice-Prefeito e, ainda, os seguintes agentes públicos e seus equivalentes hierárquicos: 

I – Titulares das Secretarias Municipais e dos seguintes órgãos, considerados equivalentes à 

Secretaria, inclusive adjuntos: Gabinete do Prefeito, Gabinete do Vice-Prefeito, Unidade de Controle 

Interno e Procuradoria Geral; 

II – Dirigentes máximos das estruturas organizacionais das entidades da Administração Indireta 

do Poder Executivo. 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se ainda os seguintes termos e conceitos: 

I – Conflito de Interesse: situação em que, por conta de um interesse próprio ou de outrem, o 

agente público age contra os princípios da Administração Pública, tomando uma decisão inapropriada ou 

deixando de cumprir alguma de suas responsabilidades profissionais. 

II – Assédio Sexual: ato de constranger alguém, com o intuito de obter vantagem ou favorecimento 

sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico ou ascendência inerentes ao 

exercício de emprego, cargo ou função; 

III – Assédio moral: consiste na reiteração deliberada de gestos, falas, escritas e/ou 

comportamentos de natureza psicológica, praticados de forma intencional, em que expõem o agente público 

a situações humilhantes e constrangedoras, ofendendo à personalidade, à dignidade ou à integridade 

psíquica ou física, com o objetivo de excluí-los das suas funções ou de deteriorar o ambiente de trabalho. 

IV– Fakenews: termo em inglês usado para se referir a falsas informações divulgadas, 

principalmente, em redes sociais. 

V – Agente de Compliance: servidor do órgão ou entidade escolhido para ser o responsável pela 

elaboração do Programa de seu órgão ou entidade, tendo capacidade e conhecimento suficiente sobre a 

estrutura e funcionamento de seu órgão ou entidade. 

VI – Nepotismo: situação em que o agente público usa de sua posição de poder para nomear, 

contratar ou favorecer um ou mais parentes. 

Capítulo III 

DOS OBJETIVOS 

Art. 7º São objetivos deste Código de Ética e Conduta: 

I – Tornar explícitos os princípios e normas éticas que regem a conduta dos agentes públicos 

municipais e a ação institucional, fornecendo parâmetros para que a sociedade possa aferir a integridade e 

a lisura dos atos praticados no âmbito da Administração Pública Municipal; 

II – Definir diretrizes para atitudes, comportamentos, regras de atuação e práticas organizacionais, 

orientados segundo elevado padrão de conduta ético-profissional, que resultem em benefícios à sociedade; 

III – Disseminar valores éticos, de lisura e de justiça impressos na postura estratégica institucional 

da Administração; 

IV – Promover o esforço conjunto em prol do fortalecimento da estrutura institucional da 

Administração, a fim de que esteja alinhada às expectativas legítimas da comunidade, de modo a gerar 

confiança interna e externa na condução da atividade administrativa; 

V – Assegurar transparência e publicidade à atividade administrativa, com processos céleres e 

previsíveis, com fundamento nos princípios da segurança jurídica e da confiança legítima; 

VI – Reduzir a subjetividade das interpretações pessoais sobre os princípios e normas éticas 

adotadas na Administração Pública Municipal, facilitando a compatibilização dos valores individuais de 

cada agente público com os valores da instituição; 

VII – Orientar a tomada de decisões dos agentes públicos, a fim de que se pautem sempre 

pelo interesse público, com razoabilidade e proporcionalidade, sem qualquer favorecimento para si ou para 

outrem; 

VIII – Assegurar que o tratamento dispensado aos colegas e à população seja realizado com 

urbanidade, disponibilidade, profissionalismo, atenção e igualdade, sem qualquer distinção de sexo, 

orientação sexual, identidade de gênero, nacionalidade, cor, idade, religião, tendência política ou posição 

social; 

IX – Assegurar ao agente público a preservação de sua imagem e de sua reputação, quando sua 

conduta estiver de acordo com as normas éticas estabelecidas neste Código; 

X – Estabelecer regras sobre conflito de interesses e restrições profissionais posteriores ao 

exercício do cargo, emprego ou função; 

XI – Oferecer, por meio do Conselho de Ética Pública, criado com o objetivo de implementar e 

gerir o presente Código, instâncias de consulta e deliberação, visando esclarecer dúvidas acerca da 

conformidade da conduta do agente público com os princípios e normas de conduta nele tratados, aplicando, 

sempre que necessário, as penalidades cabíveis;  

XII – Disponibilizar meios para que qualquer cidadão apresente denúncias referente a agentes 

públicos relativas à prática de atos em desacordo com os princípios e normas de conduta ética expressas 

neste Código, com direito ao sigilo; 

XIII – Contribuir para o aperfeiçoamento dos padrões éticos da Administração Pública 

Municipal, a partir do exemplo dado pelas autoridades de nível hierárquico superior. 

Capítulo IV 

DOS PRINCÍPIOS E NORMAS DE CONDUTA ÉTICA 

Art. 8º O agente público observará, no exercício de suas funções, os padrões éticos de conduta 

que lhe são inerentes, visando preservar e ampliar a confiança do público na integridade, objetividade, 

imparcialidade e no decoro da Administração Pública, regendo-se pela legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência e, ainda, pelos seguintes princípios e valores fundamentais: 

I – Na conduta do desempenho da função: 

a) Supremacia do interesse público: elemento justificador da própria existência da Administração 

Pública, destinado à consecução da justiça e do bem comum; 

b) Preservação e defesa do patrimônio público e da probidade administrativa: de forma a assegurar 

a adequada gestão da coisa pública e da destinação das receitas públicas, que são frutos de tributos pagos 

direta ou indiretamente por todos os cidadãos, considerando, ainda que seus atos, comportamentos e 

atitudes serão direcionados para a manutenção da honra e tradição dos serviços públicos; 

c) Imparcialidade: os agentes públicos devem abster-se de manifestar suas preferências pessoais 

em suas atividades de trabalho, desempenhando suas funções de forma imparcial e profissional; 

d) A honestidade, a dignidade, o respeito e o decoro: os agentes públicos devem proceder 

conscientemente e em conformidade com os princípios e valores estabelecidos neste Código de Ética e 

Conduta e na legislação aplicável, sempre defendendo o bem comum, seja no exercício do cargo ou função 

ou fora dele; 

e) Competência e desenvolvimento profissional: o agente público deve buscar a excelência no 

exercício de suas atividades, mantendo-se atualizado quanto aos conhecimentos e informações necessárias, 

de forma a obter os resultados esperados pela sociedade, contando, inclusive, com políticas de 

desenvolvimento de pessoal executadas pela Administração Municipal; 

f) Moralidade administrativa: exige-se que a moralidade administrativa se integre no direito, como 

elemento indissociável de sua aplicação e sua finalidade, erigindo-se, como consequência, em favor de 

legalidade; 

g) Frequência laboral: toda ausência injustificada do agente público de seu local de trabalho é fator 

de desmoralização do serviço público; 

h) Direito à verdade: toda pessoa tem o direito à verdade. O agente público não pode omitir ou 

mentir, mesmo que contrarie interesses individuais próprios, de terceiros ou da Administração Pública. 

Nenhum Governo pode crescer ou estabilizar-se sobre o poder corruptivo do hábito do erro, da opressão ou 

da mentira, que sempre aniquilam a dignidade humana e da Nação; 

II – Na conduta no relacionamento com o cidadão: 

a) Isonomia: os atos da Administração Pública devem estar comprometidos com o interesse social 

e a concretização do bem comum, devendo os administrados ser tratados sem quaisquer discriminações 

benéficas ou prejudiciais; 

b) Qualidade, eficiência e equidade dos serviços públicos: a qualidade de vida dos cidadãos 

aumenta por via da maior rapidez, conveniência e prestação dos serviços públicos; 

c) Máxima eficiência: a obtenção de resultados através da ênfase nos meios, da resolução dos 

problemas existentes e da salvaguarda dos recursos disponíveis com o cumprimento das tarefas e 

obrigações, ou seja, fazer bem as tarefas, administrar os custos, reduzir as perdas e o desperdício. 

d) Respeito a toda e qualquer pessoa, preservando sua dignidade e identidade; 

III – Na conduta no relacionamento com demais agentes públicos e superiores: 

a) Conduta diária: a função pública deve ser tida como exercício profissional e, portanto, se integra 

na vida particular de cada servidor público. Assim, os fatos e atos verificados na conduta do dia-a-dia em 

sua vida privada poderão acrescer ou diminuir o seu bom conceito na vida funcional; e 

b) Proatividade colaborativa: o agente público que trabalha em harmonia com a estrutura 

organizacional, respeitando e ajudando seus colegas, contribui para o crescimento e o engrandecimento do 

município. 

Capítulo V 

DOS DEVERES DO AGENTE PÚBLICO 

Art. 9º São deveres dos Agentes Públicos: 

I – Desempenhar, a tempo, as atribuições do cargo, função ou emprego público de que seja titular; 

II – Exercer suas atribuições com efetividade, ou seja, realizá-las da melhor forma possível, 

priorizando atividades de maior relevância, evitando adiamentos ou qualquer outra espécie de atraso na 

prestação dos serviços pelo setor em que exerça suas atribuições, com o fim de evitar dano moral ao usuário; 

III – Ser correto, honesto, leal e justo, demonstrando toda a integridade do seu caráter, escolhendo 

sempre, quando estiver diante de duas opções, a melhor e mais vantajosa para o bem comum; 

IV - Ter consciência de que seu trabalho é regido por princípios éticos que se materializam na 

adequada prestação dos serviços públicos; 

V – Zelar, no exercício do direito de greve, pelas exigências específicas da defesa da vida e da 

segurança coletiva; 

VI – Ser assíduo e frequente ao serviço, na certeza de que a sua ausência provoca danos ao 

trabalho, refletindo negativamente em todo o sistema; 

VII – Comunicar imediatamente a seus superiores todo e qualquer ato ou fato contrário ao interesse 

público, exigindo as providências cabíveis; 

VIII – Manter limpo e em perfeita ordem o local de trabalho, seguindo os métodos mais adequados 

à sua organização e distribuição; 

IX – Participar de movimentos de estudos e qualificação que se relacionem com a melhoria do 

exercício de suas funções, tendo por escopo a realização do bem comum; 

X – Apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas ao exercício da função e atividades 

realizadas; 

XI – Manter-se atualizado com as instruções, as normas de serviço e a legislação pertinentes ao 

órgão onde exerce suas funções;  

XII – Cumprir, de acordo com as normas do serviço e as instituições superiores, as tarefas de seu 

cargo ou função, tanto quanto possível, com critério, segurança e rapidez, mantendo tudo sempre em boa 

ordem; 

XIII – Facilitar a fiscalização de todos atos ou serviços por quem de direito; 

XIV – Exercer, com estrita moderação, as prerrogativas funcionais que lhe sejam atribuídas, 

abstendo-se de fazê-lo contrariamente aos legítimos interesses dos usuários do serviço público e dos e 

jurisdicionados administrativos; 

XV – Abster-se, de forma absoluta, de exercer sua função, poder ou autoridade com finalidade 

estranha ao interesse público, mesmo que observando as formalidades legais e não cometendo qualquer 

violação expressa à lei; 

XVI – Divulgar e informar, na medida do possível, a todos os integrantes da sua classe sobre a 

existência deste Código de Ética e Conduta, estimulando o seu integral cumprimento; 

XVII – Alertar, com cortesia e reserva, qualquer pessoa sobre erro ou atitude imprópria contra a 

Administração Pública; 

XVIII - Zelar pela correta utilização de recursos materiais, equipamentos, serviços contratados ou 

veículos do serviço público, colocados à sua disposição, sempre observando, tanto na aquisição quanto na 

operacionalização, os princípios da economicidade e da responsabilidade socioambiental; 

XIX – Manter neutralidade no exercício profissional conservando sua independência em relação 

às influências político-partidária, religiosa ou ideológica, de modo a evitar que estas venham a afetar – ou 

parecer afetar – a sua capacidade de desempenhar com imparcialidades suas responsabilidades 

profissionais; 

XX – Considerar o acesso a informações públicas como regra e o sigilo como exceção, nesse caso 

manter sob sigilo dados e informações de natureza confidencial obtidas no exercício de suas atividades ou, 

ainda, de natureza pessoal de colegas e subordinados que só a eles digam respeito, às quais, porventura, 

tenham acesso em decorrência do exercício profissional, informando à chefia imediata ou à autoridade 

responsável quando tomar conhecimento de quaisquer assuntos sigilosos estejam ou venham a ser 

revelados; 

XXI – Não retardar qualquer prestação de contas, condição essencial da gestão dos bens, direitos 

e serviços da coletividade a seu cargo; 

XXII – Tratar cuidadosamente, com humanidade e acolhimento, os usuários de serviços, 

aperfeiçoando o processo de comunicação e contato com o público;  

XXIII – Ter respeito à hierarquia, porém sem temor de representar, através dos meios adequados, 

contra qualquer comprometimento indevido da estrutura em que se funda o Poder Municipal; 

XXIV – Resistir a todas as pressões de superiores hierárquicos, de contratantes, interessados e 

outros que visem obter quaisquer favores, benefícios ou vantagens indevidas em decorrência de ações 

imorais, ilegais ou antiéticas e denunciá-las; e 

XXV – Ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e atenção, respeitando a capacidade e as 

limitações individuais de todos os usuários do serviço público, sem qualquer espécie de preconceito ou 

distinção de raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, religião, cunho político e posição social, abstendo-se, 

dessa forma, de causar-lhes dano moral. 

Capítulo VI 

DA CONDUTA ÉTICA DA ALTA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

Art. 10. Aplicam-se à Alta Administração Pública Municipal todas as disposições deste Código 

de Ética e Conduta e, em especial, as constantes deste Capítulo, as quais visam às seguintes finalidades: 

I – Possibilitar à sociedade aferir a lisura do processo decisório governamental; 

II – Contribuir para o aperfeiçoamento dos padrões éticos da Administração Pública Municipal, a 

partir do exemplo dado pelas autoridades de nível superior; 

III – Preservar a imagem e a reputação do administrador público cuja conduta esteja de acordo 

com normas éticas estabelecidas neste Código; 

IV – Estabelecer regras básicas sobre conflitos de interesses públicos e privados e limitações às 

atividades profissionais posteriores ao exercício de cargo, emprego ou função pública; 

V – Minimizar a possibilidade de conflito entre o interesse privado e o dever funcional das 

autoridades públicas da Administração Pública Municipal; 

VI – Criar mecanismo de consulta destinado a possibilitar o prévio e pronto esclarecimento de 

dúvidas quanto à conduta ética do administrador. 

Art. 11. No exercício de suas funções, as autoridades públicas deverão pautar-se pelos padrões da 

ética, submetendo-se especialmente aos deveres de honestidade, boa-fé, transparência, impessoalidade, 

probidade, decoro e submissão ao interesse público. 

Art. 12. No relacionamento com empresas, outros órgãos e agentes da Administração Pública, a 

autoridade pública deverá esclarecer a existência de eventual conflito de interesses, bem como comunicar 

qualquer circunstância ou fato impeditivo de sua participação em decisão coletiva ou órgão colegiado. 

Art. 13. As divergências de opinião e desentendimentos pessoais entre autoridades públicas serão 

resolvidas internamente, mediante coordenação administrativa, não lhes cabendo manifestar-se 

publicamente sobre matéria que não seja afeta a sua área de competência. 

Art. 14. É vedado à autoridade pública opinar publicamente a respeito: 

I – Da honorabilidade e do desempenho funcional de outra autoridade pública municipal; e 

II – Do mérito de questão que lhe será submetida, para decisão individual ou em órgão colegiado. 

Art. 15. É recomendado à Alta Administração do Poder Executivo Municipal, além dos demais 

interditos constantes deste Código de Ética e Conduta após deixar o cargo ou função pública, pelo período 

de 6 (seis) meses: 

I – Prestar, direta ou indiretamente, qualquer tipo de serviço a pessoa física ou jurídica com quem 

tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício de suas atribuições; 

II – Aceitar cargo de administrador ou conselheiro, ou estabelecer vínculo profissional com pessoa 

física ou jurídica que desempenhe atividade relacionada à área de competência do cargo ou emprego 

ocupado; 

III – Celebrar, com órgãos ou entidades do Poder Executivo Municipal contratos de serviço, 

consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou 

entidade em que tenha ocupado cargo ou emprego; 

IV – Intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em 

que tenha ocupado cargo ou emprego ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razão 

do exercício do cargo ou emprego. 

V – Opinar publicamente a respeito da honorabilidade e do desempenho funcional de outra 

autoridade pública municipal e do mérito de questão que lhe será submetida, para decisão individual ou em 

órgão colegiado. 

Capítulo VII 

DAS PROIBIÇÕES AO AGENTE PÚBLICO 

Art. 16. É vedado ao agente público, além das disposições da Lei Municipal nº 1.240/1990 – 

Estatuto dos Funcionários Públicos Civis: 

I – Usar do cargo, emprego ou função, facilidades, amizades, influências ou de informação 

privilegiada, visando obtenção de quaisquer favores ou vantagens indevidas para si, para outros indivíduos, 

grupos de interesse ou entidades públicas ou privadas; 

II – Prejudicar deliberadamente a reputação de outros servidores ou de cidadãos que deles 

dependam; 

III – Ser, em função de seu espírito de solidariedade, conivente com erro ou infração a este Código 

de Ética e Conduta ou ao Código de Ética de sua profissão; 

IV – Usar de artifícios para procrastinar ou dificultar o exercício regular do direito por qualquer 

pessoa, causando-lhe dano moral ou material; 

V – Deixar de utilizar os avanços técnicos e científicos ao seu alcance ou do seu conhecimento 

para atendimento da sua atividade; 

VI – Permitir que perseguições, simpatias, antipatias, caprichos ou interesses de ordem pessoal 

interfiram no trato com o público, com os jurisdicionados administrativos ou com colegas hierarquicamente 

superiores ou inferiores; 

VII – Alterar ou deturpar o teor de documentos que deva encaminhar para providências; 

VIII – Iludir ou tentar iludir qualquer pessoa que necessite do atendimento de serviços públicos; 

IX – Utilizar, para fins privados, de agentes públicos, bens ou serviços exclusivos da administração 

pública; 

X – Retirar da repartição pública, sem estar legalmente autorizado, qualquer documento, livro ou 

bem pertencente ao patrimônio público; 

XI – Fazer uso de informações privilegiadas obtidas no âmbito interno de seu serviço, em benefício 

próprio, de parentes, de amigos ou de terceiros; 

XII – Apresentar-se embriagado ou sob efeito de quaisquer drogas ilícitas no ambiente de trabalho 

ou, fora dele, em situações que comprometam a imagem pessoal e, por via reflexa, a institucional; 

XIII – Cooperar com qualquer instituição que atente contra a moral, a honestidade e dignidade da 

pessoa humana; 

XIV – Exercer atividade profissional antiética ou ligar o seu nome e empreendimentos de cunho 

duvidoso; 

XV – Praticar ou compactuar, por ação ou omissão, direta ou indiretamente, ato contrário à ética 

e ao interesse público, mesmo que tal ato observe as formalidades legais e não cometa violação expressa 

em lei; 

XVI – Discriminar colegas de trabalho, superiores, subordinados e demais pessoas com que se 

relacionar em função do trabalho, em razão de preconceito ou distinção de raça, sexo, orientação sexual, 

identidade de gênero, nacionalidade, cor, idade, religião, tendência política, posição social ou quaisquer 

outras formas de discriminação; 

XVII – Adotar qualquer conduta que interfira no desempenho do trabalho ou que crie ambiente 

hostil, ofensivo ou com intimidação, tais como ações tendenciosas geradas por simpatias, antipatias, ou 

interesses de ordem pessoal, sobretudo e especialmente o assédio sexual de qualquer natureza ou assédio 

moral, no sentido de desqualificar outros, por meio de palavras, gestos ou atitudes que ofendam a 

autoestima, a segurança, o profissionalismo ou a imagem;  

XVIII – Atribuir a outrem erro próprio; 

XIX – Apresentar como de sua autoria ideias ou trabalhos de outrem; 

XX – Ocupar postos ou funções, mesmo não remuneradas, em organizações sociais, entidades 

classistas e ou políticas que possam gerar situações de conflito de interesses em relação aos objetivos, 

responsabilidades e ao papel exigido para o exercício do cargo, emprego ou função pública; 

XXI – Pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou receber qualquer tipo de ajuda financeira, 

gratificação, prêmio, presente, comissão, doação ou vantagem de qualquer espécie, para si, familiares ou 

qualquer pessoa, para o cumprimento da sua missão ou para influenciar outro agente público para o mesmo 

fim; 

XXII – Divulgar ou facilitar a divulgação, por qualquer meio, de informações sigilosas obtidas 

por qualquer forma em razão do cargo, emprego ou função; 

XXIII – Utilizar sistemas e canais de comunicação da Administração para a propagação e 

divulgação de trotes, boatos, pornografia, propaganda comercial, religiosa, político-partidária e fake news; 

XXIV – Manifestar-se em nome da Administração Pública quando não autorizado e habilitado 

para tal; 

XXV – Usar de artifícios para procrastinar ou dificultar o exercício regular de direito por qualquer 

pessoa, causando-lhe dano moral ou material; 

XXVI – São vedadas as nomeações, contratações ou designações de familiar do Prefeito, do Vice-

Prefeito, dos Secretários dos órgãos à qual a Prefeitura esteja vinculada, ou ainda, familiar de ocupante de 

cargo em comissão ou função de confiança de gerência ou coordenação, para: 

a) Exercício de cargo em comissão ou função de confiança na Administração Pública Municipal, 

Direta e Indireta, sempre que não for de natureza política; 

b) Atendimento à necessidade temporária de excepcional interesse público, salvo se a contratação 

for precedida de processo seletivo que assegure o princípio da isonomia entre os concorrentes; 

c) Estágio, salvo se a contratação for precedida de processo seletivo que assegure o princípio da 

isonomia entre os concorrentes; e 

d) Aplicam-se as vedações deste Código também quando existirem circunstâncias caracterizadoras 

de ajuste para burlar as restrições ao nepotismo, especialmente mediante nomeações ou designações 

recíprocas, envolvendo órgão ou entidade da administração pública federal, ou outras formas de nepotismo 

cruzado.  

XXVII – Constituem-se como exceções as nomeações, designações ou contratações: 

a) De servidores municipais ocupantes de cargo de provimento efetivo, bem como de empregados 

municipais permanentes, inclusive aposentados, observada a compatibilidade do grau de escolaridade do 

cargo ou emprego de origem, ou a compatibilidade da atividade que lhe seja afeta e a complexidade inerente 

ao cargo em comissão ou função comissionada a ocupar, além da qualificação profissional do servidor ou 

empregado; 

b) De pessoa, ainda que sem vinculação funcional com a administração pública, para a ocupação 

de cargo em comissão de nível hierárquico mais alto que o do agente público referido no art. 2º; 

c) Realizadas anteriormente ao início do vínculo familiar entre o agente público e o nomeado, 

designado ou contratado, desde que não se caracterize ajuste prévio para burlar a vedação do nepotismo; 

d) De pessoa já em exercício no mesmo órgão ou entidade antes do início do vínculo familiar com 

o agente público, para cargo, função ou emprego de nível hierárquico igual ou mais baixo que o 

anteriormente ocupado; 

e) Em qualquer caso, é vedada a manutenção de familiar ocupante de cargo em comissão ou função 

de confiança sob subordinação direta do agente público; e 

f) O agente público deve evitar situações de reais, potenciais ou aparentes de conflitos de 

interesses, sendo esse a situação gerada pelo confronto entre os interesses da Administração Pública 

Municipal e os interesses privados do agente público, que possa comprometer o interesse coletivo ou 

influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da função pública. 

XXVIII – Receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie, em razão de 

suas atribuições; 

XXIX – Apresentar morosidade para iniciar suas atividades, bem como para desempenhar suas 

funções; 

XXX – Descumprir a pontualidade. 

Capítulo VIII 

DO COMISSÃO DE INTEGRIDADE E COMPLIANCE 

Art. 17. A Comissão de Integridade e Compliance do Município de Clevelândia, será composto 

por quatro servidores públicos, com mandato para exercício de dois anos, admitida recondução. 

§1º Os membros integrantes da Comissão não receberão qualquer remuneração pelos trabalhos 

desenvolvidos. 

§2º Os trabalhos dos membros da Comissão são considerados prestação de relevante serviço 

público. 

Art. 18. Compete a Comissão zelar pelo cumprimento dos princípios éticos explicitados neste 

Código, para garantir a efetividade das ações de integridade, bem como garantir a adequada linha de reporte, 

orientação e aconselhamento sobre ética profissional dos agentes públicos. 

Art. 19. Aos integrantes da Comissão de Integridade e Compliance compete: 

I – manter discrição e sigilo sobre a matéria inerente à sua função; 
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II – declarar-se impedido de participar de apuração que envolva, como denunciado ou denunciante, 

seu cônjuge, companheiro, parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o 3º grau; 

III – declarar-se suspeito em razão de amizade íntima ou inimizade com o denunciado ou 

denunciantes; e 

IV – Participar de todas as reuniões da Comissão, exceto por motivo previamente justificado, 

situação em que será substituído pelo suplente. 

Parágrafo único. O membro da Comissão que tiver penalidade imposta por violação de qualquer 

dos preceitos deste Código será imediatamente desligado da Comissão e substituído pelo seu suplente. 

Art. 20. A Comissão é responsável por subsidiar a Alta Administração e a Controladoria do 

Município na tomada de decisões relativas às estratégias, às políticas e às normas de Compliance. 

Parágrafo único. Também é responsável pela observância e pelo cumprimento dos princípios 

éticos definidos pelas leis vigentes, pelos documentos internos do Município e seu Código de Ética e 

Conduta, em quaisquer relações, estatutárias, celetistas, comerciais ou profissionais estabelecidas pela 

Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 

Art. 21. É atribuição da Comissão de Integridade e Compliance monitorar a consistência das ações 

e medidas disciplinares tomadas em relação aos princípios estabelecidos por esse Código e, ainda: 

I – Receber denúncias relativas a atos praticados por integrantes da Alta Administração Municipal; 

II – Instaurar, de ofício, no âmbito de sua competência, processo de sindicância sobre fato ou ato 

lesivo de princípio ou regra de ética pública; 

III – Conhecer de consultas, denúncias ou representações relativas a integrantes da Alta 

Administração Municipal; 

IV – Decidir sobre questões relativas à aplicação deste Código, que envolvam condutas de 

integrantes da Alta Administração Municipal; 

V – Elaborar normas, ou requerer que se elabore, visando à fiel aplicação dos preceitos deste 

Código; 

VI – Receber sugestões de aprimoramento desta Comissão de Integridade e Compliance; 

VII – Responder a consultas de autoridades e demais agentes públicos, relativas à matéria regulada 

por este Código; 

VIII – Dirimir dúvidas a respeito da interpretação das normas deste Código e deliberar sobre os 

casos omissos; 

IX - Determinar à Comissão Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar do 

Município o processamento de denúncias recebidas pelo Comitê que importem apuração de infrações 

disciplinares; 

Art. 22. Das decisões finais da Comissão de Integridade e Compliance caberá recurso ao Prefeito 

Municipal. 

Capítulo IX 

DAS PENALIDADES 

Art. 23. Sem prejuízo das sanções penais e das penalidades estabelecidas na Lei Municipal nº 

1.240/1990 – Estatuto dos Funcionários Públicos Civis – e demais leis municipais, estaduais e federais, as 

condutas incompatíveis com o disposto neste Código de Ética e Conduta Pública serão punidas com as 

seguintes sanções:  

I – Advertência escrita, aplicável aos agentes públicos municipais e à Alta Administração 

Municipal, no exercício do cargo, do emprego ou da função; 

II – Censura ética, por escrito, aplicável a membros da Alta Administração que já tiveram deixado 

o cargo, o emprego ou a função; 

§1º As sanções previstas no caput serão aplicadas, conforme o caso, pela Comissão de Integridade 

e Compliance, que deverão, na hipótese de infração disciplinar, determinar ao órgão correcional competente 

a apuração dos fatos e a adoção das medidas legais cabíveis. 

§2º Após a apuração devida, a Comissão de Integridade e Compliance poderá sugerir a exoneração 

imediata de ocupante de cargo de provimento em comissão; 

Art. 24. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal Direta e Indireta 

implementarão, em sessenta dias, as providências necessárias à plena vigência do Código de Ética e 

Conduta Pública. 

Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 26. Revogam-se as disposições em contrário. 

 GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, EM 21 
DE OUTUBRO DE 2022. 

Rafaela Martins Losi 

Prefeita Municipal 
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Total

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Cronograma Fixação

Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro Desembolso Atualizada

 4.618.002,72  6.227.038,71  4.864.525,62  5.038.824,28  4.524.151,13  5.482.324,28

 5.991.984,28  4.665.824,28  4.626.939,28  4.520.824,28  4.520.824,28  4.445.354,48  59.526.617,62  58.620.617,62

 2.380.217,74  3.134.137,52  2.454.704,96  2.569.490,36  2.356.490,36  2.200.490,36

 2.286.490,36  2.233.490,36  2.123.105,36  2.356.490,36  2.356.490,36  2.344.078,66  28.795.676,76  28.646.676,76

 150.420,00  99.960,00  99.960,00  99.960,00  99.960,00  99.960,00

 99.960,00  99.960,00  99.960,00  99.960,00  99.960,00  49.980,00  1.200.000,00  600.000,00

 2.087.364,98  2.992.941,19  2.309.860,66  2.369.373,92  2.067.700,77  3.181.873,92

 3.605.533,92  2.332.373,92  2.403.873,92  2.064.373,92  2.064.373,92  2.051.295,82  29.530.940,86  29.373.940,86

 971.310,95  6.309.439,53  6.220.878,55  1.685.878,55  615.878,55  1.268.378,55

 1.058.718,55  571.599,91  542.378,55  615.878,55  615.878,55  553.403,55  21.029.622,34  20.279.622,34

 615.048,95  6.017.056,53  5.928.495,55  1.393.495,55  323.495,55  975.995,55

 766.335,55  279.216,91  249.995,55  323.495,55  323.495,55  323.495,55  17.519.622,34  17.519.622,34

 356.262,00  292.383,00  292.383,00  292.383,00  292.383,00  292.383,00

 292.383,00  292.383,00  292.383,00  292.383,00  292.383,00  229.908,00  3.510.000,00  2.760.000,00

 52.806,33  52.553,97  52.553,97  52.553,97  52.553,97  52.553,97

 52.553,97  52.553,97  52.553,97  52.553,97  52.553,97  52.553,97  630.900,00  630.900,00

TOTAL GERAL  5.642.120,00  12.589.032,21  11.137.958,14  6.777.256,80  5.192.583,65  6.803.256,80

 7.103.256,80  5.289.978,16  5.221.871,80  5.189.256,80  5.189.256,80  5.051.312,00  81.187.139,96  79.531.139,96
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